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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
Licitação de participação exclusiva para Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que 
estejam sediadas na Região Oeste do Estado do Paraná conforme determinado pelo IBGE – 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, nos termos da Lei Complementar nº 147/2014, 
art. 48, I, e nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º e 47, incisos I e II, Lei 
Municipal nº 4.733/2021 e Decreto Municipal nº 3.318/2021, as empresas que não 
forem/comprovarem ser enquadradas ME, EPP ou MEI regionais que participarem da disputa 
estarão sujeitas as penalidades legais. 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 084/2025 

 MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2025 
         

1. PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA, CNPJ nº 76.206.465/0001-65, com sede na Avenida Duque de Caxias, nº 

800, Matelândia – Estado do Paraná, torna público que se encontra aberto o processo licitatório na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO. A Licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, e será processada em 

conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores; nos Decretos 

Municipais nº 4.120, 4.121 e 4.130/2023; nas Leis Complementares nº 123/2006 e 147/2014; demais 

legislações aplicáveis, e de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.   

2. DO OBJETO 
2.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS DE LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme descrito no Anexo 02 – Termo de Referência. 

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

3. DO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO  

3.1. O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico. O endereço eletrônico para recebimento e 
abertura de propostas é o http://www.bllcompras.org.br. 

3.2. O presente Edital e seus Anexos podem ser obtidos no site www.matelandia.pr.gov.br - Portal da 
Transparência, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no sítio eletrônico 
https://www.gov.br/pncp/pt-br, ou através de solicitação através do e-mail: 
licitacoesmatelandia@gmail.com. 

3.3. Nos termos do art. 2º e art. 3º do Decreto Municipal 4.127/2023, os trabalhos serão conduzidos 
pelo(a) Pregoeiro(a) e sua equipe de apoio, servidores designados pela Portaria n° 18.456/2025. 

3.4. A sessão pública do pregão, na forma eletrônica, terá início com a divulgação das propostas de 
preços recebidas e início da etapa de lances, no endereço, dia e horário abaixo discriminados: 

    

 RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 17h30min do dia 24/06/2025 às 08h00min do dia 

 07/07/2025. 

 ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 08h30 do dia 07/07/2025. 

 INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00min do dia 07/07/2025. 

 LOCAL: http://www.bllcompras.org.br – “Acesso Identificado”. 

 FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

 Endereço: Av. Duque de Caxias, nº 800 – Centro – Matelândia-PR – CEP 85.887-000 

 Pregoeiros: Lucas Cigerza Bonadiman; Kelli Vanessa Stupp Oliveira, Renato Fabiano Zaniolo 

 E-mail: licitacoes@matelandia.pr.gov.br ou licitacoesmatelandia@gmail.com   

http://www.bllcompras.org.br/
http://www.matelandia.pr.gov.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
mailto:licicoesmatelandia@gmail.com
http://www.bllcompras.org.br/
mailto:licitacoes@matelandia.pr.gov.br
mailto:licitacoesmatelandia@gmail.com
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 Telefone: (45) 3262-8376 

 
3.5. Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso e sessão pública observarão, para todos os efeitos, 

o horário oficial de Brasília/DF. 
3.6. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Matelândia ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente no mesmo horário e endereço anteriormente 
estabelecidos, salvo comunicação em contrário. 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO 
4.1. A participação neste pregão é exclusiva para Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte 

que estejam sediadas na Região Oeste do Estado do Paraná, conforme determinado pelo IBGE 

– Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, nos termos da Lei Complementar nº 147/2014, 

art. 48, I, e nos termos da Lei Complementar nº123/2006, art. 3º e 47, incisos I e II, Lei Municipal 

nº 4.733/2021 e Decreto Municipal nº 3.318/2021. 

4.1.1. Os Municípios que englobam a região Oeste do Estado do Paraná são: Anahy, Assis 

Chateubriand, Boa Vista da Aparecida, Braganey, Cafelândia, Campo Bonito, Capitão Leônidas 

Marques, Cascavel, Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Diamante do Sul, Diamante D`Oeste, Entre 

Rios do Oeste, Formosa do Oeste, Foz do Iguaçu, Guaíra, Guaraniaçu, Ibema, Iguatu, Iracema do 

Oeste, Itaipulândia, Jesuítas, Lindoeste, Marechal Cândido Rondon, Maripá, Matelândia, 

Medianeira, Mercedes, Missal, Nova Aurora, Nova Santa Rosa, Ouro Verde do Oeste, Palotina, 

Pato Bragado, Quatro Pontes, Ramilândia, Santa Helena, Santa Lúcia, Santa Tereza do Oeste, 

Santa Terezinha de Itaipu, São José das Palmeiras, São Miguel do Iguaçu, São Pedro do Iguaçu, 

Serranópolis do Iguaçu, Terra Roxa, Toledo, Três Barras do Paraná, Tupãssi e Vera Cruz do 

Oeste. 

Fonte: Divisão Territorial Brasileira | IBGE  

4.2. A participação neste pregão importa à proponente irrestrita aceitação das condições estabelecidas no 

presente Edital, bem como na observância da legislação em vigor, dos regulamentos, normas 

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos.  

4.3. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

4.4.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

4.5.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.6.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

4.7.  Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste 

Edital e seus anexos. 

4.8.  Estão impedidos de participar de qualquer fase do processo interessados que se enquadrem em uma 

ou mais das situações a seguir: 

a) aquele que não atenda as condições deste edital e seus anexos; 

https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/divisao-regional/23701-divisao-territorial-brasileira.html
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b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários; 

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

i) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria.  

4.9.  O impedimento de que trata a alínea “d” será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.10.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem as alíneas “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.12. O disposto nas alíneas “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviços que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO 

BRASIL 
5.1.  Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu cadastro, com atribuição de chave e 

senha, diretamente junto ao provedor do sistema: https://bllcompras.com/Home/Register.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://bllcompras.com/Home/Register
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5.2.  A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante 
até o limite de horário previsto. 

5.3.  O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que 
pagará a BLL conforme estabelecido no Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, 
que pode ser verificado no site https://bll.org.br/wpcontent/uploads/2021/02/REGULAMENTO-BLL.pdf  
a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 

5.4.  As pessoas jurídicas interessadas deverão cadastrar operador devidamente credenciado junto ao 
sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no sistema de compras. 

5.5.  A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

5.6.  O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

5.7.  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do 
sistema. 

5.8.  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.9.  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
junto ao provedor do sistema adotado pelo comprador no fone (41) 3097 4600. 
 

6. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
6.1.  A proposta eletrônica deverá ser encaminhada por meio do sítio https://bllcompras.com a partir da 

liberação do edital no sistema e até o horário limite para recebimento de propostas. O 
encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. O licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 

6.2.  No preenchimento da proposta eletrônica deverão ser informadas, obrigatoriamente, no campo próprio, 
as ESPECIFICAÇÕES e/ou MARCAS dos serviços e/ou produtos ofertados. A não inserção de 
informações contendo as especificações e/ou marcas dos serviços e/ou produtos neste campo, 
implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação 
da proposta. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.3.  As propostas não podem conter qualquer identificação da licitante proponente (tais como nome, 
CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena de desclassificação. 

6.4.  A validade da proposta será de 90 dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
6.5. Na hipótese de a licitante estar enquadrada como ME/EPP será necessário a informação desse regime 

fiscal no campo próprio do sistema sob pena da licitante enquadrada nesta situação não utilizar dos 
benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 
123/2006 e 147/2014. 

 
7. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1.  Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário 
de registro e valor. 

7.2.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão 
pública e as regras estabelecidas no edital. 

https://bll.org.br/wpcontent/uploads/2021/02/REGULAMENTO-BLL.pdf
https://bllcompras.com/
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7.3.   O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por 
ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de 
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

7.4.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

7.5.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do 
detentor do lance. 

7.6.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.7. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

7.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.9.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, nos termos do artigo 18 do 
Decreto Municipal nº 4.121/2023. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o detentor da melhor oferta deverá encaminhar 
a proposta comercial reajustada, bem como os documentos de habilitação através de próprio da 
plataforma eletrônica onde ocorreu a sessão no prazo de 02 (duas) horas contadas após o horário 
de término da sessão de disputa. 

7.14. O prazo estabelecido no item 7.13 poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.15.  Os documentos a serem apresentados para cumprimento desta exigência são os relacionados 
no item 10 deste Edital. 

7.16. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências quanto a habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital. Também nessa etapa 
o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

7.17. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a contratação. 

7.18. Constatando o atendimento das exigências fixadas no edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

7.19. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n° 123/2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. 
Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
referência definido pela administração pública. 
 

8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DESEMPATE 
8.1. O julgamento das propostas será realizado pelo Pregoeiro e equipe de apoio observando o critério de 

“Menor preço por ITEM”, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital. 
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8.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) Contenha vícios insanáveis; 
b) Não obedeça às especificações técnicas previstas no Termo de Referência; 
c) Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado para a 

contratação, inclusive nas hipóteses previstas no art. 57 do Decreto Municipal nº 4.121/2023. 
d) Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; ou 
e) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, desde 

que insanável. 
8.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.4. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.3, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 
a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.5. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

8.5.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

8.5.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital; 

8.5.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

8.5.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. . 

8.6. Somente serão classificadas as propostas de preços que atendam todas as características exigidas 
neste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. 

8.7. O pregoeiro e equipe de apoio poderá em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

8.8. Em sede de diligência somente é possível a aceitação de novos documentos quando: 
a) Necessário para complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelo licitante 

e que se refiram a fato já existente à época da abertura do certame. 
b) Destinado à atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas. 

8.9. O pregoeiro e equipe de apoio poderá estabelecer prazo para definir a classificação final das 
propostas, suspendendo em consequência a sessão. 

8.10. Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, o pregoeiro classificará as propostas por 
ordem decrescente de vantajosidade. 

8.11. Se o proponente vencedor se recusar, injustificadamente, a manter o preço ofertado, a sessão será 
retomada e os demais proponentes convocados, na ordem de classificação, podendo o pregoeiro 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor, sujeitando-se o 
proponente desistente à multa no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor que seria objeto da 
contratação, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 

8.12. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 36 e seguintes do Decreto Municipal 4.121/2023. 

8.13. A proposta final será documentada nos autos e levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato, no momento da repactuação ou de aplicação de eventual sanção à empresa CONTRATADA, 
se for o caso.  

8.14. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o 
lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
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habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao edital. 

8.15. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento, com a ordem de classificação das propostas e as ocorrências relevantes. 
 

9. DA PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 
9.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o (s) valor (es) 

oferecido(s) após a etapa de lances juntamente com os documentos de habilitação, em 01 (uma) via, 
rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos 
documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo 
Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, 
número de telefone, e-mail válido, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado no item 
7.13, deste edital. 

9.2. Na proposta escrita, deverá conter valor unitário e total do item/Lote ou percentual de desconto, 
quando for o caso, Marca, Fabricante, descrição detalhada do objeto, data e assinatura do 
Representante Legal da proponente; 

9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

9.4. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 dias, contados da abertura das propostas 
virtuais; 

9.5. Especificação e marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que 
possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no Anexo 02, deste edital e; 

9.6. Indicação do regime tributário da empresa: simples, lucro presumido ou lucro real. 
9.7. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da legislação em 

vigor. 
9.8.  Não se verifica a possibilidade de haver preços diferentes para o mesmo item (Lei 14.133, Art. 82, III). 
9.9.  Não será possível o licitante oferecer quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se 

nos limites nele previstos (Lei 14.133, Art. 82, IV). 
 
10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o detentor da melhor oferta deverá encaminhar 
junto com a proposta comercial reajustada os documentos de habilitação, através de campo próprio da 
plataforma eletrônica onde ocorreu a sessão no prazo de 02 (duas) horas contadas após o término 
da sessão de disputa. 

10.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
10.2.1. Apresentação de Cópia do documento de identidade do sócio ou de seu representante legal. 
10.2.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
10.2.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI. 
10.2.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

10.2.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

10.2.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

10.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 

10.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA consistirá 
em: 
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10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ; 
10.3.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, através da apresentação do Alvará, 

quando vencido, comprovado com a CND Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

10.3.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, quando vencido, 
comprovado com a CND Estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

10.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da apresentação de Certidão de 
Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União administrados pela 
Secretaria da Receita Federal e com validade na data da abertura da sessão pública; 

10.3.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual através da apresentação de Certidão 
Negativa de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda com validade na 
data da abertura da sessão pública; 

10.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da apresentação de Certidão 
Negativa de Tributos Municipais expedida pela Prefeitura Municipal da sede da Proponente, com 
validade na data de abertura da sessão pública; 

10.3.7. Prova de regularidade para com o FGTS através da apresentação de Certidão de Regularidade 
do FGTS (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal, com validade na data de abertura da 
sessão pública; 

10.3.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 
Federal nº 12.440/2011. 

10.3.9. Declaração, sob pena da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 
mantendo ainda em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Art. 68, VI da Lei 14.133/2021) – conforme modelo do 
Anexo 06. 

10.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 
10.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

 
10.5. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

10.5.1. Apresentar licença sanitária emitida pela autoridade competente do domicílio sede da 
proponente dentro do prazo de vigência. 

10.6. DECLARAÇÕES 
10.6.1. Declaração de enquadramento microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (caso 

se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa) – 
conforme modelo do Anexo 03. 

10.6.1.1. Declaração de receita bruta máxima para enquadramento como empresa de pequeno 
porte (caso da indicação de enquadramento na condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte) – conforme segunda parte do modelo do Anexo 03. 

10.6.2. Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação (Art. 63, I da Lei 14.133/2021) – 
conforme modelo do Anexo 04. 

10.6.3. Declaração de atendimento ao objeto licitado – conforme modelo do Anexo 05. 
10.6.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas (art. 63, IV da Lei 
14.133/21) – Conforme modelo Anexo 07. 

10.6.5. Declaração de idoneidade – Conforme modelo do Anexo 08. 
10.6.6. Declaração de nepotismo – Conforme modelo do Anexo 09. 

10.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
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coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. – conforme modelo do Anexo 10. 

10.7.1.  
10.7.2. Declaração contendo a identificação de responsável pela assinatura do contrato – Conforme 

modelo do Anexo 11. 
10.7.3. Declaração de conhecimento as normas de prevenção à corrupção – Conforme modelo do 

Anexo 12. 
10.7.4. Declaração de comprometimento – Conforme modelo do Anexo 13. 

10.8. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em cópia simples1. 
10.9. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da 

licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 
atendimento. 

10.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

10.11. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência 
de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 90 (noventa) 
dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 

10.12. As Declarações constantes nos Anexos deste edital deverão ser assinadas por seu 
representante legal, sendo o sócio ou seu procurador. 

10.13. Admitir-se a assinatura eletrônica na forma do Art. 2º, II da Lei 14.063/2020. 
10.14. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 
10.15. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

10.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

10.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no item 7.13. 

10.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10.19. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

10.20. As condições de habilitação consignadas no Edital deverão ser mantidas pela licitante durante a 
vigência do contrato ou ata de registro de preços. 

10.21. É assegurado ao Município de Matelândia, a faculdade de exigir da empresa Contratada, a 

qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os 

encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução do Contrato; 
10.22. Os documentos previstos neste edital são necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos do art. 42 do Decreto Municipal nº 
4.121/2023.  

 
1 Desde a entrada em vigor da Lei nº 13.726/2018, está proibida a exigência, por parte de órgãos e entidades públicas, de documentos com firma 

reconhecida e de cópias autenticadas.  
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13726.htm
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10.23. Os documentos e certidões deverão se referir à pessoa jurídica do licitante, não sendo 
permitido apresentar documentos ora da sede ora da filial. 

10.24. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante classificado 
em primeiro lugar. 

10.25. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão: 
a) ser substituídos parcial ou totalmente por certificado de registro cadastral e certificado de pré-

qualificação, conforme dispõe o art. 43 do Decreto Municipal nº 4.121/2023, e desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

b) ser dispensados, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações 
em valores inferiores a ¼ (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral 
e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o limite estipulado no art.70, 
inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.  DO VALOR MÁXIMO 
11.1. O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 1.018.604,85 (um 

milhão, dezoito mil, seiscentos e quatro reais e oitenta e cinco centavos). 
 

12.  DA GARANTIA  
12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

 
13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente no país através de depósito bancário em conta 
pertencente ao nome da contratada em um prazo de até 10 (dez) dias úteis contados a partir do atesto 
da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já 
deduzidas as glosas e notas de débitos. 

13.2. O Município de Matelândia fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 

13.3. Para retenção de impostos deverá ser observado o disposto na Instrução Normativa RFB Nº 
1234/2012, Instrução Normativa RFB Nº 2145/2023, bem como na Instrução Normativa RFB Nº 
2110/2022 e Decreto Municipal n°4.382/2023. 

13.4. O Município de Matelândia reserva o direito de não atestar a nota fiscal para pagamento se os 
serviços prestados não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas neste edital. 

13.5. Caso o fornecimento seja recusado, ou o documento fiscal apresente incorreções, o prazo de 
pagamento será contado a partir da data de regularização do fornecimento ou do documento fiscal, a 
depender do evento. 

13.6. No momento da liquidação do contrato, a contratada deverá apresentar os documentos de 
habilitação, conforme item 10. 

13.7. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Matelândia, o 
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de 
seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano mediante a aplicação das seguintes 
fórmulas: 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x P 

Onde: 
I = Índice financeiro 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual 
EM = Encargos moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
VP = Valor da parcela em atraso. 
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13.8. As demais condições de pagamento deverão observar as disposições constantes no Decreto 
Municipal n° 4.117/2023. 
 

14 DOS RECURSOS 
14.1 Declarado o vencedor, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 
14.1.1 A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, implica a 

preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 
14.2 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165, da Lei nº 14.133/2021. 
14.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação ou de lavratura da ata. 
14.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
c) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento.  

14.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
14.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

14.7  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

14.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante 

neste edital. 
 

15 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

15.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

15.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
15.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
15.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
15.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
15.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

15.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

15.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

15.1.5 fraudar a licitação; 
15.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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15.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
15.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
15.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

15.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
15.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013 (Lei Anticorrupção). 

15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

15.2.1 Advertência; 
15.2.2 Multa; 
15.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 
15.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
15.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 
15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
15.5 Para as infrações previstas nos itens 15.1.1 a 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 
15.6 Para as infrações previstas nos itens 15.1.4 a 15.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 

licitado. 
15.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
15.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 
15.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1 a 15.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
Municipal direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4 a 15.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 15.1.1 a 15.1.3, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

15.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 58, 
§ 3º, da Lei nº 14.133/2021.  

15.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  

15.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
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recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

15.17 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E OS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
16.1 Até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório do Pregão devendo ser protocolado em campo específico diretamente na 
plataforma eletrônica BLL Compras. 

16.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até três 
dias úteis; 

16.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame; 

16.4 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente; 

16.5 As solicitações/pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório, poderão ser formulados 
através de documento protocolado junto ao pregoeiro dos meios constantes no item 16.1. 

16.6 A resposta do pregoeiro aos esclarecimentos e impugnações serão divulgadas por meio de publicação 
no Portal da Transparência do Município de Matelândia.  

16.7 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos e providências não tem efeito suspensivo. 
16.8 Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se 

deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas; 

16.9 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

16.10 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a administração a licitante que não o 
fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data prevista para abertura da Sessão Pública, apontando as 
falhas ou irregularidades que o viciou, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

17 DA ADJUDICAÇÃO 
17.1 A adjudicação do objeto do presente Edital será feita ao licitante considerado vencedor, nos termos do 

relatório final elaborado pelo pregoeiro e equipe de apoio, após a necessária homologação por parte da 
Autoridade Competente. 

 
18 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1 O objeto do presente certame trata-se de aquisição de natureza não continuada, o que se faz presente 

a necessidade de contratação via sistema de registro de preços pela caracterização de demanda rotineira e 
imprevisibilidade da demanda, e não obrigará a Administração contratar os valores previstos em sua 
totalidade, sendo tais valores apenas uma estimativa de contratação.  

18.2 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

18.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
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b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
18.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

18.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

18.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

18.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

18.8 A estimativa de quantidades a serem adquiridas ou contratadas pela administração, segundo a 
conveniência e a oportunidade, no prazo de validade da ata de registro de preços estão dispostas no 
Anexo 02 – Termo de Referência. 

18.9 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

18.10 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

18.10.1  Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

18.10.2  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

18.10.3  Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 79, Inciso III, do Decreto nº 

4.120/2023; ou 

18.10.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.10.4.1  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 

de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

18.11  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 18.9 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

18.12  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

18.13  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

18.13.1  Por razão de interesse público; 

18.13.2  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

18.13.3  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 

inferior ao preço registrado. 

18.14 É vedada a participação de órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços que verse 

sobre o mesmo objeto, nos termos do art. 82, inciso VIII da Lei 14.133/2021. 

 
19 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
19.1 Os licitantes devem observar e fazer observar de acordo com a Lei n° 12.846/2013 e Decreto N° 

8.420/2015 por seus fornecedores e subcontratados (caso houver), o mais alto padrão de ética durante 
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todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta 
cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: Significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 

b) “prática fraudulenta”: Significa qualquer ato, falsificação ou emissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter 
benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de 
uma obrigação; 

c) “prática colusiva”: Significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 

d) “prática coercitiva”: Significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte; 

e) “prática obstrutiva”: Significa deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir 
materialmente uma investigação de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou 
colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada para impedi-la de mostrar 
seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento; Ou, atos 
que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos de promover inspeção ou 
auditoria, estabelecidos no parágrafo abaixo: 

a. Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a 
outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, 
subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se direta 
ou indiretamente em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 
ou concorrer para o contrato em questão; 

b. Declarará viciado o processo de  aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a 
um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um 
beneficiário de qualquer parte dos recursos de empréstimo envolveram-se em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de 
aquisição ou implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado 
medidas oportunas e adequadas, satisfatórias, para combater essas práticas quando de 
sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente no momento em que 
tomou conhecimento dessas práticas; 

c. Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos de sansão cabíveis, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou 
por prazo determinado: para outorga de contratos financiados; e para ser designado 
subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que 
esteja recebendo a outorga de um contrato financiado;  

d. Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 
pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que 
inspecione todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à 
apresentação das propostas e à execução do contrato, e os submeta a auditoria por 
profissionais designados. 

f) Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 

g) Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
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permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 

20 DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO  
20.1 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente o suficiente para justificar sua revogação, ou ser 
anulada por ilegalidade declarada de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 
devidamente fundamentado. 

20.2  A anulação da presente licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento de eventual contrato. 

20.3 No caso de revogação ou anulação da presente licitação ficam assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
21 OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
21.1 A partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa, a empresa passa a ser obrigada a cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou 
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado. 

21.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD, vedado seu compartilhamento com terceiros, 
ressalvados contratos específicos para tratamento de dados firmados de acordo com os ditames dessa Lei. 

21.3 Nas hipóteses em que cabível a contratação de sub operador, a Administração e o controlador deverão 
ser mantidos informados sobre todos os contratos de suboperação existentes e comunicados 
imediatamente sempre que nova contratação ocorra. 

21.4 A transferência internacional de dados somente será admitida nas hipóteses do art. 33 da LGPD e a 
empresa responderá legalmente caso desrespeite as disposições desta Lei. 

21.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da empresa eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

21.6 É dever da empresa orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidade decorrentes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

21.7 Caso seja admitida subcontratação, o instrumento de subcontratação deverá estabelecer para a 
subcontratada os deveres da presente cláusula expressamente. 

21.8 A Administração poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 
contratada atender os pedidos de comprovação eventualmente efetuados. 

21.9 Diante de eventual solicitação de titular de dados, a contratada deverá prestar as informações a que 
alude o art. 9º da LGPD ou, em sendo o caso, informação acerca do descarte realizado. 

21.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos; os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 

22 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Matelândia 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato supervenientes 
comprovadas ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado 
disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A Prefeitura de Matelândia 



 
 

17 

 

 

poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 
abertura. 

22.2 Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021 e 
alterações posteriores, bem como nas demais legislações pertinentes. 

22.3 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município 
de Matelândia não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.4 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 

22.5 Os empregados da empresa Contratada não terão qualquer vínculo empregatício com o Município de 
Matelândia, correndo por conta exclusiva da empresa Contratada, todas as obrigações decorrentes da 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais a empresa contratada se obriga a saldar 
na época devida. 

22.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Administração. 

22.7 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

22.8 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município. 

22.9 Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 
assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega 
dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

22.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Município de 
Matelândia. 

22.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

22.12 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de 
Matelândia -PR. 

22.13 A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente. 

22.14 Serão admitidas como oficiais todos os comunicados, notificações e decisões remetidas e recebidas 
por meio eletrônico, preferencialmente por e-mail institucional, com a devida comprovação de recebimento 
pela parte interessada. 

22.15 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário das 08h00min às 

17h30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Matelândia, com sede na 

Av. Duque de Caxias, nº 800, Matelândia-PR. 

22.16 Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação 

serão prestadas pelo Pregoeiro, através do e-mail licitacoesmatelandia@gmail.com e 

licitacoes@matelandia.pr.gov.br e pelo telefone (45) 3262-8376, informando o número da licitação. 
22.17 São partes integrantes deste edital, para todos os fins de direito, os seguintes anexos: 

 
ANEXO 01 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

 ANEXO 02 – TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO; 

ANEXO 03 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO LEGAL DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

mailto:licitacoesmatelandia@gmail.com
mailto:licitacoes@matelandia.pr.gov.br
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ANEXO 04 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

 ANEXO 05 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE PLENAMENTE O OBJETO DA 

LICITAÇÃO; 

ANEXO 06 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

 ANEXO 07 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO ART. 63, IV DA 

LEI 14.133 DE 2021.; 

 ANEXO 08 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

 ANEXO 09 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO; 

 ANEXO 10 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO §1º DO ART. 63 

DA LEI 14.133 DE 2021; 

 ANEXO 11 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSÁVEL; 

 ANEXO 12 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO AS NORMAS DE PREVENÇÃO À 

CORRUPÇÃO; 

 ANEXO 13 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO; 

ANEXO 14 – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

ANEXO 15 – MINUTA CONTRATUAL 

 
Matelândia-PR, 12 de junho de 2025. 

 
 
 
 

_______________________________ 

GABRIEL DA SILVA CADINI 

Prefeito 
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ANEXO 01 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 014/2025 
CENTRAL DE COMPRAS 

1. INTRODUÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo precípuo o atendimento ao interesse público, 
evidenciando o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, além de identificar e analisar os 
cenários para o atendimento da demanda apresentada, bem como demonstrar a viabilidade 
técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para 
subsidiar o termo de referência e o respectivo processo de contratação. 
O presente documento constitui a primeira etapa do planejamento da contratação em estudo, a 
qual envolve o interesse público e a sua melhor solução. 
  

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE 

 
Verificou-se por meio de levantamentos realizados junto às unidades administrativas 
responsáveis, a existência de uma demanda contínua por insumos essenciais ao suporte das 
atividades institucionais. Tais demandas decorrem da necessidade de garantir condições 
adequadas para o funcionamento regular dos serviços prestados, assegurando a higiene, a 
organização, o bem-estar dos usuários e servidores, bem como a manutenção da 
infraestrutura física e operacional. 
A necessidade em questão está relacionada ao consumo habitual e sistemático de 
determinados itens, cujo fornecimento, de forma adequada e regular, é condição 
indispensável para o atendimento dos objetivos institucionais e para a continuidade das 
atividades desenvolvidas. 
A frequência e o volume dessas demandas foram identificados por meio da análise do 
histórico de consumo, requisições internas e previsões de planejamento elaboradas pelas 
áreas de apoio. Esses dados demonstram que a indisponibilidade ou insuficiência desses 
recursos pode comprometer a qualidade, a eficiência e a continuidade dos serviços prestados 
pela administração pública. 
Dessa forma, faz-se necessária a instrução de processo administrativo que avalie as 
alternativas viáveis para o atendimento dessa necessidade, observando os princípios da 
legalidade, eficiência, economicidade e interesse público. 
 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAIS 

A presente contratação está prevista no plano anual de contratações das secretarias 
demandantes do presente estudo, conforme link abaixo: 
 
PLANO ANUAL DE CONTRATACOES EXERCICIO 2025.pdf 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Micro e Pequenas Empresas sediadas no Município de Matelândia e/ou Micro e Pequenas 

Empresas sediadas na região Oeste do Paraná. 

4.2. A empresa a ser contratada deverá apresentar Licença Sanitária emitida pela autoridade 

competente do domicílio sede da proponente dentro do prazo de vigência. 

https://matelandia.pr.gov.br/prefeitura/arquivos/plano_contratacao_anual/PLANO%20ANUAL%20DE%20CONTRATACOES%20EXERCICIO%202025.pdf
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4.3. Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, seus anexos e sua 

proposta, assumindo os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto. 

4.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à contratante. 

4.5. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

4.6. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.7. Responder às comunicações emitidas pela contratante em até 24 (vinte e quatro) horas. 

4.7.1. A contratada deve efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

4.7.1.1. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990). 

 
5. ESTIMATIVA DA DEMANDA – QUANTIDADES 

O quantitativo estimado da contratação para atendimento das necessidades das Secretarias 
Municipais está demonstrado na tabela abaixo: 

Qtde     Unid Especificações 

686 PCT AÇÚCAR CRISTAL, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA LACRADOS COM 5KG, COM 
TODAS AS INFORMAÇÕES PERTINENTES AO PRODUTO. 

50 FD ÁGUA MINERAL COM GÁS, 510 ML - FARDO COM 12 UNIDADES 
50 FD ÁGUA MINERAL SEM GÁS, 510 ML - FARDO COM 12 UNIDADES 
40 CX ÁGUA MINERAL SEM GÁS "COPO" 200 ML - CAIXA COM 48 UNIDADES 

152 PCT BISCOITO DE MAIZENA PCT C/ 740G, EMBALAGEM INTEGRA. 
60 PCT BISCOITO DOCE MARIA DE CHOCOLATE PCT MÍNIMO C/370G, EMBALAGEM INTEGRA. 

162 PCT BISCOITO SALGADO – PCT 740G, EMBALAGEM INTEGRA. 
50 PCT BALAS SABORES VARIADOS PCT COM 1 KG 

200 PCT BOMBONS SORTIDOS. PRODUTO ALIMENTÍCIO COMPOSTO POR BOMBONS SORTIDOS, 
EMBALADOS INDIVIDUALMENTE, COM RECHEIOS VARIADOS E COBERTOS COM CHOCOLATE. 
CAIXA CONTENDO VARIADE DE SABORES EM PROPORÇÕES EQUILIBRADAS, COM COBERTURA DE 
CHOCOLATE. PESO LÍQUIDO DA EMBALAGEM: 251G A 300G. APRESENTAÇÃO: EMBALAGEM 
RÍGIDA OU SEMIRRÍGIDA, FECHADA, COM LACRE OU SELO DE INTEGRIDADE. EMBALAGEM 
INDIVUDUAL DOS BOMBONS: ENVOLTOS EM PAPEL METALIZADO OU FILME PLÁSTICO. VALIDADE 
MÍNIMA NA ENTREGA: 6 MESES. 

57 PCT BOMBOM SONHO DE VALSA PCT COM 1 KG 
57 PCT BOMBOM OURO BRANCO PCT COM 1 KG 

2470 PCT CAFÉ TORRADO E MOÍDO  
• CLASSIFICAÇÃO: O CAFÉ DEVERÁ SER CLASSIFICADO COMO TRADICIONAL OU SUPERIOR 
(SUPERIOR, GOURMET OU ESPECIAL).  
• TORREFAÇÃO: O CAFÉ DEVE TER PONTO DE TORRA MÉDIA, COM PONTUAÇÃO AGTRON ENTRE 
55 A 65, CONFORME A PORTARIA SDA/MAPA Nº 570/2022. A TORRA DEVE PROPORCIONAR 
EQUILÍBRIO ENTRE SABOR, AROMA E ACIDEZ.  
• MOAGEM: A MOAGEM DEVE SER MÉDIA A FINA, ADEQUADA PARA PREPARO EM FILTROS DE 
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PAPEL E COADORES, GARANTINDO UMA INFUSÃO EFICIENTE E EQUILIBRADA.  
• AROMA E SABOR: O CAFÉ DEVE APRESENTAR AROMA FRESCO E CARACTERÍSTICO, SEM ODORES 
ESTRANHOS. O SABOR DEVE SER EQUILIBRADO, COM ACIDEZ SUAVE E CORPO MÉDIO, SEM 
NOTAS EXCESSIVAS DE AMARGOR OU ACIDEZ.  
• CERTIFICAÇÃO: O PRODUTO DEVERÁ CONTER O SELO ABIC VÁLIDO, CONFORME A 
CLASSIFICAÇÃO (TRADICIONAL OU SUPERIOR).  
CASO SEJA ORGÂNICO, DEVERÁ APRESENTAR A CERTIFICAÇÃO CORRESPONDENTE DO MAPA.  
• EMBALAGEM: A EMBALAGEM DEVE SER A VÁCUO OU UTILIZAR TECNOLOGIA EQUIVALENTE 
PARA PRESERVAÇÃO DO AROMA E DAS CARACTERÍSTICAS DO CAFÉ. O MATERIAL DE CONTATO 
COM O PRODUTO DEVE SER ADEQUADO PARA ALIMENTOS, NÃO TÓXICO E EM CONFORMIDADE 
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.  
• PESO LÍQUIDO: 500G  
• VALIDADE: O CAFÉ DEVE TER PRAZO MÍNIMO DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.  
• IDENTIFICAÇÃO: A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER DE FORMA CLARA:  
LOTE DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE;  
NOME E ENDEREÇO DO FABRICANTE.  
REFERÊNCIAS: MELITTA, 3 CORAÇÕES, PILÃO 

451 CX CHÁ DE CAMOMILA 15G, CAIXA COM 15 SACHÊS 
451 CX CHÁ ERVA DOCE 15G, CAIXA COM 15 SACHÊS 
35 CX CHÁ DE MARCELA 15G, CAIXA COM 15 SACHÊS 

197 CX CHÁ SABOR DE FRUTAS 15 G, CAIXA COM 15 SACHÊS 
453 CX CHÁ MATE GRANEL NATURAL – PRODUZIDO DA ERVA MATE TOSTADA, ISENTO DE SUJIDADES E 

LARVAS, CAIXA COM 250G 
66 PCT CANELA EM PAU 10G 
35 UN DOCE DE FRUTAS, CREMOSO   POTE C/ 01 KG, PREPARADO COM FRUTAS DE BOA QUALIDADE, 

LIMPAS, INSETAS DE MATÉRIA TERROSA, PARASITAS, DETRITOS DE ANIMAIS OU VEGETAIS E 
FERMENTAÇÃO, PODERÁ SER ADICIONADO AÇUCAR 

135 UN DOCE DE LEITE PASTOSO 1KG - ISENTO DE MATERIA TERROSA, PARASITAS, DETRITOS, ANIMAIS - 
PODERÁ SER ADICIONADO AÇUCAR - EMBALAGEM PLÁSTICA LACRADA - COM INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL NA EMBALAGEM. 

1100 UN LEITE DE VACA INTEGRAL IN NATURA PASTEURIZADO CAIXA LONGA VIDA COM 1 LITRO. 
107 UN MARGARINA CREMOSA, COM SAL, FONTE DE VITAMINA A, D, E, EMBALAGEM DE 1KG 
10 UN ÓLEO VEGETAL DE SOJA, EMBALAGEM COM 900 ML, CONTENDO PRAZO DE VALIDADE 
20 PCT PIPOCA, MILHO PARA PIPOCA TIPO 1, PREPARADOS COM MATÉRIAS PRIMAS SÃS, LIMPAS, 

ISENTAS DE MATÉRIAS TERROSAS E PARASITOS E DE DETRITOS ANIMAIS OU VEGETAIS COM NO 
MÁXIMO DE 15% DE UMIDADE – EMBALAGEM 500G 

32 PCT SAL IODADO, EMBALAGEM COM 1 KG, CONTENDO PRAZO DE VALIDADE. 
10 UN VINAGRE DE ALCOOL 5 LITROS 

700 PCT ABSORVENTE C ABAS SUAVE - C/ 8 UNIDADES 
28 

UN 

ACENDEDOR DE FOGÃO MANUAL COM CABO LONGO. ACENDEDOR MANUAL COM IGNIÇÃO 
PIEZOELÉTRICA (SEM NECESSIDADE DE ENERGIA ELÉTRICA OU BATERIA). MODO DE 
ACIONAMENTO: BOTÃO DE PRESSÃO QUE GERA FAÍSCA AO SER APERTADO. COMPRIMENTO 
TOTAL MÍNIMO: 22CM. MATERIAL: CORPO EM PLÁSTICO RESISTENTE, PONTEIRA METÁLICA 
CONDUTORA. FORMATO: CABO ANATÔMICO PARA MELHOR EMPUNHADURA E SEGURANÇA 
DURANTE O USO. SEGURANÇA: PROPORCIONA MAIOR DISTÂNCIA ENTRE A MÃO DO PERADOR E 
O PONTO DE IGNIÇÃO. EMBALAGEM: UNIDADE PROTEGIDA EM EMBALAGEM INDIVIDUAL DO 
FABRICANTE, COM IDENTIFICAÇÃO CLARA DO PRODUTO E INSTRUÇÕES DE USO. VALIDADE: 
INDETERMINADA. GARANTIA MÍNIMA: 90 DIAS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. PRODUTO 
DEVE ESTAR ISENTO DE DEFEITOS, RACHADURAS OU PEÇAS SOLTAS. A IGNIÇÃO DEVE SER 
EFICIENTE, COM PRODUÇÃO DE FAÍSCA VISÍVEL E FUNCIONAL AO ACIONAR O BOTÃO. 

100 GL ACIDO MURIÁTICO EMBALAGEM DE 5 LITROS 
105 

GL 
ACIDO PARA LIMPEZA PESADA, VASILHAME PLÁSTICO DE 5L, PRODUTO USADO NA LIMPEZA DE 
SUPERFÍCIES E PINTURAS LAVÁVEIS ESMALTADAS OU PLÁSTICAS. 

1496 GL ÁGUA SANITÁRIA - GALÃO 5L 
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150 

UN 

ÁGUA SANITÁRIA – HIPOCLORITO DE SÓDIO – PRÓPRIA PARA ALIMENTOS. EMBALAGEM NÃO 
INFERIOR A 1 LITRO, COMPOSIÇÃO QUÍMICA: HIPOCLORITO DE SÓDIO E ÁGUA, TEOR DE CLORO 
ATIVO 2% A 2,5%, COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. DATA DE VALIDADE NÃO INFERIOR 
A 6 MESES A PARTIR DA ENTREGA. DEVE CONTER AS INFORMAÇÕES DO FABRICANTE 
ESTAMPADOS NA EMBALAGEM. NÃO DEVE APRESENTAR ESSÊNCIAS E PERFUMES PARA SER 
UTILIZADO NA DESINFECÇÃO DE ALIMENTOS 

273 GL ALCOOL EM GEL 70% EMBALAGEM DE 5 LITROS 
1301 UN ÁLCOOL LÍQUIDO 70º, EMBALAGEM DE 1 LITRO 
1068 UN ALCOOL LÍQUIDO 92, 8º INPM (95,26º GL) C/1LT 
175 GL ALCOOL LÍQUIDO HIGIENIZADOR 70% INPM - GALÃO DE 5 LITROS   
485 GL ALVEJANTE MULTIUSO COM FRAGRANCIA EMBALAGEM DE 5 LITROS 
510 GL AMACIANTE DE ROUPA EMBALAGEM DE 5 LITROS 
97 UN BALDE DE PLÁSTICO COM TAMPA, CAPACIDADE DE 20 LITROS. 

157 UN BALDE PARA USO DOMÉSTICO DE DOIS BICOS GRADUADO, DE POLIPROPILENO, REFORÇADO, 
COM CAPACIDADE DE 8,5L, 1ª LINHA. 

114 UN BALDE PARA USO DOMÉSTICO, DE POLIPROPILENO, REFORÇADO, COM CAPACIDADE DE 15L, ALÇA 
DE METAL, 1ª LINHA 

170 UN CERA EM PASTA INCOLOR EMBALAGEM DE 400GR 
1016 UN CERA LÍQUIDA PARA PISO/MADEIRAS BRILHO INSTANTÂNEO, COR INCOLOR. CONT: CERAS 

POLIETILÊNICA E MICROCRISTALINA, POLÍMERO ACRÍLICO, RESINA FUMÁRICA, PLASTIFICANTE, 
EMULSIONANTE, PERFUME FRASCO COM 500ML 

1079 GL CLORO ATIVO EM GEL 6%, EMBALAGEM DE 5 LITROS 
80 UN CONDICIONADOR P/TODOS OS TIPOS DE CABELOS - 350 ML 

508 
CX 

COPOS DESCARTAVEIS 180 ML - CX COM 2.500 UNIDADES, CONF. AS NORMAS ESTABELECIDAS 
PELA ABNT 14.865/2002 

114 
CX 

COPOS DESCARTAVEIS 50 ML - CX C/ 5000 UNIDADES, CONFORME AS NORMAS ESTABELECIDAS 
PELA ABNT 14.865/2002. 

130 CX COTONETES - CX C/ 75 UNID. 
200 UN CREME DENTAL COM BICARBONATO DE SODIO, EMBALAGEM DE 90 G. 
200 UN CREME DENTAL INFANTIL - C/50 G SABOR DE UVA/MORANGO 
50 

GL 

DESENGORDURANTE. DETERGENTE DESENGORDURANTE GALÃO. PARA LIMPEZA E REMOÇÃO DE 
GORDURA, INDICADO PARA FORNOS, GRELHAS E FOGÕES. SEM ADIÇÃO DE FRAGRÂNCIA. DEVE 
CONTER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE OU ANVISA. EMBALAGEM EM FRASCO PLÁSTICO 
DE 5 LITROS. 

53 UN DESENTUPIDOR DE VASO SANITÁRIO - RESISTENTE E PRÁTICO 
1883 GL DESINFETANTE LÍQUIDO PARA BANHEIRO - EMBALAGEM COM 5 LITROS – EUCALIPTO, PINHO OU 

CITRUS. 
214 UN DESODORANTE AEROSOL, JATO SECO, FRAGRANCIA VARIADA EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 

89G. 
1138 UN DESODORIZADOR DE AMBIENTE AEROSOL 360ML 
1268 GL DETERGENTE BIODEGRADAVEL NEUTRO PARA LOUÇA EMBALAGEM DE 5 LITROS 
121 UN DISPENSER DE PAREDE, PARA SABONETE LÍQUIDO C/ RESERVATÓRIO DE 800 ML. - COR A 

ESCOLHER 
35 UN DISPENSER PARA PAPEL HIGIENICO ROLÃO DE 300M. APLICAÇÃO: PAREDE; PLASTICO, TAM. 

27X25X14CM 
221 UN ESCOVA COM SUPORTE PARA VASO SANITÁRIO 
200 UN ESCOVA DENTAL MÉDIA CERDAS MACIAS 
181 UN ESCOVA EM PLÁSTICO PARA LAVAR ROUPA - TAMANHO MÉDIO E CERDAS FIRMES 
15 UN ESCOVÃO DE CABO DE NO MÍNIMO 1,24 METROS 

135 UN ESPONJA DE AÇO GROSSA Nº 0 
275 UN ESPONJA DE AÇO P/ CHÃO Nº 02 

1144 UN ESPONJA DE LÃ DE AÇO 60 G C/8 
170 UN ESPONJA MACIA PARA BANHO INFANTIL - EM ESPUMA 

3796 UN ESPONJA PARA LOUÇA DUPLA FACE C/ 3 UNIDADES 
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151 UN FILME PVC TRANSPARENTE BOBINA DE 30 M 28 Cm X 30 M 
1032 CX FILTRO DE PAPEL PARA CAFÉ Nº 103. CAIXA COM 30 UNIDADES 

50 UN FILTRO PARA ASPIRADOR DE PÓ E ÁGUA FLEX 1400 
299 CX FOSFOROS CX GRANDE COM NO MÍNIMO 200 PALITOS 
200 PCT FRALDAS C/ 5 UNID (TECIDO DUPLO) – 70CM X 70CM 
580 PCT FRALDAS DESCARTÁVEIS G C/ 34 UN 
560 PCT FRALDAS DESCARTÁVEIS M C/ 40 UN 
560 PCT FRALDAS DESCARTÁVEIS P C/ 42 UN 
570 PCT FRALDAS DESCARTÁVEIS XG C/ 26 UN 
70 UN GALÃO DE ÁGUA MINERAL 20L - RECARGA 

382 PCT GRAMPO PARA ROUPA EM MADEIRA - PCT C/ 12 UNID. 
585 PCT GUARDANAPOS DE PAPEL BRANCO - MÉDIO COM 50 UN 
541 UN INSETICIDA EM FRASCO DE 300 ML - AEROSOL 
50 CX LENÇO DE PAPEL DESCARTÁVEL EMBALAGEM COM 50 FOLHAS 

261 GL LIMPA ALUMINIO LÍQUIDO EMBALAGEM DE 5 LITROS. 
80 GL LIMPA FORNO LÍQUIDO EMBALAGEM DE 5 LITROS. 

175 UN LIMPA INOX EMBALAGEM DE 500 ML 
216 GL LIMPA VIDROS EMBALAGEM DE 5 LITROS 
150 UN LIXA FINA PARA FOGÃO Nº 108 
117 UN LIXEIRA COM TAMPA 30 LITROS 
74 UN LIXEIRA REFORÇADO PARA COZINHA, MINIMO 50 LITROS COM TAMPA, EM POLIPROPILENO, 

ACIONAMENTO COM PEDAL DE METAL. 
90 UN LIXEIRA SEM TAMPA 30 LITROS 

142 CX LUVA DESCARTÁVEL DE LATEX PARA PROCEDIMENTO COM PÓ CX COM  100 UN TAMANHO P E PP. 
299 CX LUVA DESCARTÁVEL DE LATEX PARA PROCEDIMENTO COM PÓ CX COM 100 UN. TAM G 
287 CX LUVA DESCARTÁVEL DE LATEX PARA PROCEDIMENTO COM PÓ CX COM 100 UN. TAM M 
795 PAR LUVAS DE LATEX P/ LIMPEZA (G) - LARANJADA 
365 PAR LUVAS DE LATEX P/ LIMPEZA (P) - LARANJADA 
995 PAR LUVAS DE LATEX P/LIMPEZA (M) - LARANJADA 
137 PCT NAFTALINA - PCT C/ 10 UND 
20 UN ÓLEO DE PEROBA PARA MADEIRA FRASCO COM 200 ML 

147 UN PÁ DE LIXO, COM CABO ALTO, BASE COM BORRACHA. 
01 

PCT 
PALHETA PLÁSTICA DE 9CM CADA, CAIXA COM 5.000 UNIDADES EM PACOTES INDIVIDUAIS COM 
500 UNIDADES CADA 

150 CX PALITO DE DENTE- CX C/ 100 UND 
710 PCT PALITO DE PICOLÉ PCT C/ 100 UNIDADES 
710 PCT PALITO PARA ESPETINHO COM 18 cm - PCT C/ 50 UNIDADES 
150 

UN 
PANO DE CHÃO – PARA COZINHA. PANO ATOALHADO FELPUDO, 85% ALGODÃO E 15% POLIÉSTER. 
COR: BRANCO. DIMENSÕES: 50CM X 80CM 

150 UN PANO DE CHÃO – USO GERAL. PANO ATOALHADO FELPUDO, 85% ALGODÃO E 15% POLIÉSTER. 
COR: COLORIDO, XADREZ OU LISTRADO. DIMENSÕES: 50 X 80 CM 

1099 UN PANO DE CHÃO - USO GERAL. PANO ATOALHADO FELPUDO, 85% ALGODÃO E 15% POLIÉSTER. 
COR: BRANCO OU PARDO. DIMENSÕES: 50 X 80 CM 

961 UN PANO DE FLANELA - TAMANHO GRANDE - 40 X 60 
774 UN PANO DE PRATO GRANDE, DUPLO – BRANCO DE ALTA QUALIDADE 100% ALGODÃO, COM AS 

MEDIDAS DE 50 DE LARGURA X 75 ALTURA, TRAMA MÍNIMA 12, ACABAMENTO EM BAINHA NAS 
LATERAIS COM COSTURA REFORÇADA, SEM BARRADO. 

400 UN PANO DE PRATO MÉDIO, DUPLO – BRANCO DE ALTA QUALIDADE 100% ALGODÃO, COM AS 
MEDIDAS DE 41 DE LARGURA X 66 ALTURA, TRAMA MÍNIMA 11, ACABAMENTO EM BAINHA NAS 
LATERAIS COM COSTURA REFORÇADA, SEM BARRADO. 

1014 UN PANO MÁGICO GRANDE / MICROFIBRA 50X70CM 
453 UN PANO MÁGICO MÉDIO / MICROFIBRA MINIMO 35X35CM 
480 UN PAPEL ALUMINIO - ROLO DE 45 CM x 7,5 M 
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112 UN PAPEL FILME BOBINA COM 300 METROS 
2700 PCT PAPEL HIGIENICO BRANCO FOLHA DUPLA PCT C/ 12 ROLOS DE 30 M - ALTA QUALIDADE 
1097 PCT PAPEL HIGIENICO NEUTRO FOLHA SIMPLES 300M BRANCO - PCT 8 ROLOS 
100 UN PAPEL MANTEIGA. MATERIAL CELULOSE VEGETAL, GRAMATURA 90G/M2 PARA UTILIZAÇÃO 

CULINÁRIA EM GERAL. PAPEL IMPERMEÁVEL, ACETINADO. DIMENSÕES MÍNIMAS: 75CM DE 
COMPRIMENTO E 30CM DE LARGURA 

6512 FD PAPEL TOALHA PARA BANHEIRO INTERFOLHADO EM FARDO C/1000 - BRANCO MACIO - NAO 
RECICLADO 

677 PCT PAPEL TOALHA PARA COZINHA - 60 FOLHAS C/ 02 UNIDADES 
786 UN PEDRA SANITÁRIA 25GR. 
120 

UN 

PORTA PAPEL TOALHA (DISPENSER) PARA ACONDICIONAR PAPEL TOALHA DE 3 DOBRAS DE 26 x 23 
CM; EM MATERIAL PLÁSTICO, NA COR BRANCA; AFIXAÇÃO EM PAREDE POR MEIO DE PARAFUSOS; 
CAPACIDADE PARA APROXIMADAMENTE 500 FOLHAS DE PAPEL TOALHA. ABERTURA FRONTAL 
POR MEIO DE BOTÕES OU CHAVE ESPECIFÍCA. 

50 
PCT 

PREGADOR DE ROUPA – PARA COZINHA. PRENDEDOR CONFECCIONADO EM BAMBU, PARA 
PANOS, MODELOS SIMPLES. DIMENSÃO: 7,5 CM. EMBALAGEM CONTENDO 12 UN. 

133 UN QUEROSENE 900 ML 
44 

UN 
RATOEIRA FITA ADESIVA-COLA RATO, NÃO UTILIZA VENENO, INDICADO PARA AMBIENTES 
ESCOLARES.DIMENSÃO MINIMA 25X18CM.  

514 UN REFIL DE BORRACHA 0,60 CM PARA RODOS DE ALUMINIO 
42 UN REFIL DE BORRACHA 0,90 CM PARA RODOS DE ALUMINIO 
42 UN REFIL DE ESPONJA DE FIBRAS DE LIMPEZA 40 CM PARA RODOS DE ALUMINIO 
42 UN REFIL DE ESPONJA DE FIBRAS DE LIMPEZA 60 CM PARA RODOS DE ALUMINIO 
25 GL REMOVEDOR DE CERA EMBALAGEM DE 5 LITROS 

248 UN RODO COM ESPONJA DE FIBRAS DE LIMPEZA COM ESTRUTURA EM ALUMINIO OU 
POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA, 40 CM - CABO EM ALUMINO DE NO MÍNIMO 1,24 METROS 
C/ CÓDIGO DE BARRA 

174 UN RODO COM ESPONJA DE FIBRAS DE LIMPEZA COM ESTRUTURA EM ALUMINIO OU 
POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA, 60 CM - CABO EM ALUMINO DE NO MÍNIMO 1,24 METROS 
C/ CÓDIGO DE BARRA 

119 UN RODO DE ESPUMA 60CM 
105 UN RODO DE ESPUMA 90CM 
77 UN RODO DE MADEIRA 60CM 
97 UN RODO DE MADEIRA 90CM 

157 UN RODO EM ALUMINIO 0,60 CM - CABO DE NO MINIMO 1,24 METROS EM ALUMÍNIO 
71 UN RODO EM ALUMINIO COM REFORÇO - 0,90 CM - CABO DE NO MINIMO 1,24 METROS EM 

ALUMÍNIO 
99 UN RODO MADEIRA TAMANHO 30 a 40 CM CABO LONGO 

236 PCT SABÃO DE ALCOOL EM BARRA - PACOTE COM 05 (CINCO) BARRAS DE 200G 
2377 

PCT 

SABÃO EM PÓ - EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 KG, COMPONENTE: ALQUIL BENZENO SULFONATO 
DE SÓDIO, BRANQUIADOR ÓPTICO, ESSÊNCIA, TENSOATIVO ANIÔNICO - PRODUTO NOTIFICADO 
NA ANVISA/MS - 
 REFERÊNCIA: BRILHANTE, TIXAN IPÊ, OU SIMILAR 

180 
UN 

SABONETE INFANTIL - 90 GRAMAS, BRANCO, COMPONENTE: FRAGRÂNCIA, GLICERINA; PRODUTO 
NOTIFICADO NA ANVISA/MS – REFERÊNCIA: ALBANY, LUX, FRANCIS OU SIMILAR 

514 
UN 

SABONETE LÍQUIDO CONCENTRADO PARA HIGIENIZAÇÃO DAS MÃOS - EMBALAGEM DE 5 LITROS - 
COM VASILHAME 

50 

GL 

SABONETE LÍQUIDO NEUTRO. SABONETE LÍQUIDO CREMOSO, SEM FRAGÂNCIA, PARA HIGIENE 
DAS MÃOS, COM FÓRMULA DERMATOLOGICAMENTE TESTADA, QUE NÃO AGRIDE A PELE DAS 
MÃOS. DEVE CONTER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE OU ANVISA. EMBALAGEM EM 
FRASCO PLÁSTICO DE 5 LITROS 

1055 PCT SACO DE LIXO DE 100L COM 100 UNIDADES - MICRA 8 DE FACIL ABERTURA E RESISTENTE 
660 PCT SACO DE LIXO DE 200L COM 100 UNIDADES MICRA 9 DE FÁCIL ABERTURA E RESISTENTE 
851 PCT SACO DE LIXO DE 20L COM 100 UNIDADES MICRA 4 DE FÁCIL ABERTURA E RESISTENTE 
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881 PCT SACO DE LIXO DE 30L COM 100 UNIDADES MICRA 8 FÁCIL ABERTURA E RESISTENTE 
856 PCT SACO DE LIXO DE 40L COM 100 UNIDADES MICRA 5 DE FÁCIL ABERTURA E RESISTENTE. 
941 PCT SACO DE LIXO DE 50L COM 100 UNIDADES - MICRA 4 DE FACIL ABERTURA E RESISTENTE 
100 

PCT 

SACO ESTÉRIL PARA AMOSTRA – PARA COZINHA. MATERIAL ESTERILIZADO, LACRADO E COM 
TARJA; LIVRE DE CONTAMINANTES. PRODUZIDO EM POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE, 
MATERIAL ESTERILIZADO, CONTENDO UMA TARJA BRANCA EM CADA UNIDADE PARA A 
PERSONALIZAÇÃO DO DESCRITIVO DO CONTEÚDO. O SACO PARA AMOSTRA DEVE VIR 
TOTALMENTE LACRADO. SACO PARA AMOSTRAS SÓLIDAS, SEMISSÓLIDAS E LÍQUIDAS. PRODUTO 
DESTINADO AO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. 
DIMENSÕES MÍNIMAS: LARGURA: 12CM; COMPRIMENTO: 30CM. EMBALAGEM CONTENDO NO 
MÍNIMO 500 UNIDADES 

10 

PCT 

SACO DE PAPEL PARA PIPOCA - EMBALAGEM COM 500 UNIDADES. MATERIAL: PAPEL 
MONOLÚCIDO, KRAFT OU SIMILAR, APROPRIADO PARA CONTATO COM ALIMNETOS. DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 7,2 CM (LARGURA) X 14CM (ALTURA). CAPACIDADE: APROXIMADAMENTE: 40 A 60 G 
DE PIPOCA. COR: BRANCO OU PARDO. GRAMATURA DO PAPEL: MÍNIMO 28G/M² (SUFICIENTE 
PARA RESISTÊNCIA SEM RASGAR). RESISTÊNCIA: PRODUTO DEVE SUPORTAR O PESO DA PIPOCA 
SEM ROMPER OU DEFORMAR. USO: PRODUTO DESCARTÁVEL, DE USO ÚNICO, NÃO RECICLADO. 
ATÓXICO: LIVRE DE SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, APROPRIADO PARA USO EM ALIMENTOS. 

471 PCT SACO PARA CONGELAMENTO - PCT DE 10KG - ROLO C/500 UNID. 
641 PCT SACO PARA CONGELAMENTO - PCT DE 5KG - ROLO C/100 UNID. 
899 UN SAPONÁCEO LÍQUIDO C/ 300ML 
20 UN SHAMPOO ADULTO PARA TODOS OS TIPOS DE CABELO - 350 ML 

140 UN SHAMPOO INFANTIL PARA TODOS OS TIPOS DE CABELO - 350 ML 
94 GL SOLUÇÃO DESENTUPIDORA DE PIAS, RALOS E VASOS SANITÁRIOS EMBALAGEM COM MINIMO 

500ML 
71 UN SUPORTE PARA FILTRO PARA CAFÉ - Nº 103 

160 UN TOALHA DE BANHO DE BOA QUALIDADE TAMANHO MINIMO  65cm X 115m 
71 UN TOALHA DE MESA GRANDE MAXIMO 2,5 M X 1,8 M 

280 UN TOALHA DE ROSTO FELPUDA BRANCA TAMANHO 40cm X 60cm 
170 UN TOALHA DE ROSTO FELPUDA COLORIDA TAMANHO 40cm X 60cm 
50 

PCT 

TOUCA DE TNT – PARA COZINHA. TOUCA SANFONADA, TIPO DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
TNT, MATERIAL RESISTENTE, TAMANHO ÚNICO, COM ELÁSTICO, PARA UTILIZAÇÃO EM COZINHA. 
COR: COLORIDA SORTIDA (MENOS BRANCA), PACOTE COM 100 UN. 

362 
PCT 

TOUCA DESCARTÁVEL - COM ELÁSTICO, BRANCA, ATÓXICA, 100% POLIPROPILENO, NÃO ESTÉRIL - 
PCT COM 100 UN 

51 UN VARAL DE CHÃO COM ABAS EM ALUMINIO, COM SEIS VARETAS RESISTENTES NO CENTRO E DUAS 
ABAS COM TRÊS VARETAS CADA, COM CAPACIDADE PARA 13 KG DE ROUPAS 
DISTRIBUIDOS.DIMENSÃO 143X49X90 CM 

299 UN VASSOURA CERDAS EM NYLON E PLUMADAS, COM BASE GRANDE COM CABO DE ALUMÍNIO 
53 UN VASSOURA DE METAL PARA VARRER GRAMA - TAMANHO GRANDE 

583 UN VASSOURA DE PALHA COM NO MINIMO 03 AMARRAS 
187 UN VENENO PARA RATOS, GRANULADO SACHE 25 G. 

A estimativa de consumo para o período de 12 meses encontra-se detalhada na tabela acima, a 
qual foi elaborada com base nas informações fornecidas pelos Documentos de Oficialização de 
Demanda, apresentados pelas secretarias solicitantes. Estes documentos refletem os 
quantitativos adquiridos nos últimos 12 meses, considerando as necessidades históricas de cada 
secretaria. 
A estimativa de quantidades a ser adquirida para o próximo período foi formulada com base nas 
quantidades solicitadas pelas secretarias e nas previsões de consumo para o próximo ano. Cada 
secretaria elaborou sua demanda levando em conta os relatórios de consumo do ano anterior e 
os dados dos processos licitatórios anteriores com objeto similar, registrados no sistema de 
gestão. 
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A metodologia adotada para a formulação das estimativas visa garantir a precisão das 
necessidades de fornecimento, com base em dados objetivos de consumo passados e nas 
expectativas de demanda futura. Dessa forma, o processo de estimativa de demanda se sustenta 
em uma análise criteriosa e alinhada às práticas de gestão de estoques e planejamento de 
suprimentos das respectivas secretarias. 
 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado foi realizado com o objetivo de apurar os preços praticados, as 
condições de fornecimento e a disponibilidade de gêneros alimentícios e material de limpeza, 
conforme as necessidades previamente identificadas para o presente processo licitatório.  
Para tanto, foram consultados fornecedores locais e regionais, bem como fontes especializadas, 
com o intuito de assegurar a obtenção de valores compatíveis com os praticados no mercado e 
verificar a viabilidade da contratação pretendida. 
No total, foram encaminhados e-mails de solicitação de cotação para oito (08) empresas do ramo, 
porém, nenhuma delas respondeu com proposta de orçamento até o prazo estipulado. Diante 
disso, procedeu-se com pesquisa por meio do Banco de Preços e de sítios eletrônicos 
especializados, visando a composição dos valores estimados. 
 

7. ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a ausência de retorno das empresas contatadas para envio de orçamentos, a 
média de preços foi obtida com base nas informações disponíveis em fontes públicas, tais como o 
Banco de Preços e sítios eletrônicos especializados. Essa metodologia foi adotada para garantir a 
estimativa de valores compatíveis com os praticados no mercado, assegurando a razoabilidade e 
a viabilidade de contratação, optando-se pelo uso da MÉDIA dos valores levantados. 
Após a realização do levantamento de mercado, deve-se consolidar os valores estimados da 
contratação em R$ 1.018.604,85 (um milhão, dezoito mil, seiscentos e quatro reais e oitenta e 
cinco centavos). 
 

Item Descritivo 
Un. Qtd. 

Valor 
Unitário R$ 

Valor Total 
R$ 

01 

AÇÚCAR CRISTAL, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA 
LACRADOS COM 5KG, COM TODAS AS INFORMAÇÕES PERTINENTES 
AO PRODUTO. 

 
 

PCT 686 

 
 

19,90 13.651,40 

02 ÁGUA MINERAL COM GÁS, 510 ML - FARDO COM 12 UNIDADES FD 50 14,34 717,00 

03 ÁGUA MINERAL SEM GÁS, 510 ML - FARDO COM 12 UNIDADES FD 50 13,23 661,50 

04 
ÁGUA MINERAL SEM GÁS "COPO" 200 ML - CAIXA COM 48 
UNIDADES 

CX 
40 

33,16 
1.326,40 

05 BISCOITO DE MAIZENA PCT C/ 740G, EMBALAGEM INTEGRA. PCT 152 7,76 1.179,52 

06 
BISCOITO DOCE MARIA DE CHOCOLATE PCT MÍNIMO C/370G, 
EMBALAGEM INTEGRA. 

 
PCT 

 
60 

7,44 
446,40 

07 BISCOITO SALGADO – PCT 740G, EMBALAGEM INTEGRA. PCT 162 7,04 1.140,48 

08 BALAS SABORES VARIADOS PCT COM 1 KG PCT 50 13,98 699,00 

09 

BOMBONS SORTIDOS. PRODUTO ALIMENTÍCIO COMPOSTO POR 
BOMBONS SORTIDOS, EMBALADOS INDIVIDUALMENTE, COM 
RECHEIOS VARIADOS E COBERTOS COM CHOCOLATE. CAIXA 
CONTENDO VARIADADE DE SABORES EM PROPORÇÕES 
EQUILIBRADAS, COM COBERTURA DE CHOCOLATE. PESO LÍQUIDO DA 
EMBALAGEM: 251G A 300G. APRESENTAÇÃO: EMBALAGEM RÍGIDA 
OU SEMIRRÍGIDA, FECHADA, COM LACRE OU SELO DE INTEGRIDADE. 
EMBALAGEM INDIVUDUAL DOS BOMBONS: ENVOLTOS EM PAPEL 
METALIZADO OU FILME PLÁSTICO. VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA: 
6 MESES. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

PCT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

200 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

17,53 3.506,00 

10 BOMBOM SONHO DE VALSA PCT COM 1 KG PCT 57 51,29 2.923,53 
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11 BOMBOM OURO BRANCO PCT COM 1 KG PCT 57 55,58 3.168,06 

12 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO  
• CLASSIFICAÇÃO: O CAFÉ DEVERÁ SER CLASSIFICADO COMO 

TRADICIONAL OU SUPERIOR (SUPERIOR, GOURMET OU ESPECIAL).  

• TORREFAÇÃO: O CAFÉ DEVE TER PONTO DE TORRA MÉDIA, COM 

PONTUAÇÃO AGTRON ENTRE 55 A 65, CONFORME A PORTARIA 

SDA/MAPA Nº 570/2022. A TORRA DEVE PROPORCIONAR EQUILÍBRIO 

ENTRE SABOR, AROMA E ACIDEZ. 

• MOAGEM: A MOAGEM DEVE SER MÉDIA A FINA, ADEQUADA PARA 

PREPARO EM FILTROS DE PAPEL E COADORES, GARANTINDO UMA 

INFUSÃO EFICIENTE E EQUILIBRADA.  

• AROMA E SABOR: O CAFÉ DEVE APRESENTAR AROMA FRESCO E 

CARACTERÍSTICO, SEM ODORES ESTRANHOS. O SABOR DEVE SER 

EQUILIBRADO, COM ACIDEZ SUAVE E CORPO MÉDIO, SEM NOTAS 

EXCESSIVAS DE AMARGOR OU ACIDEZ.  

• CERTIFICAÇÃO: O PRODUTO DEVERÁ CONTER O SELO ABIC VÁLIDO, 

CONFORME A CLASSIFICAÇÃO (TRADICIONAL OU SUPERIOR).  

CASO SEJA ORGÂNICO, DEVERÁ APRESENTAR A CERTIFICAÇÃO 

CORRESPONDENTE DO MAPA.  

• EMBALAGEM: A EMBALAGEM DEVE SER A VÁCUO OU UTILIZAR 

TECNOLOGIA EQUIVALENTE PARA PRESERVAÇÃO DO AROMA E DAS 

CARACTERÍSTICAS DO CAFÉ. O MATERIAL DE CONTATO COM O 

PRODUTO DEVE SER ADEQUADO PARA ALIMENTOS, NÃO TÓXICO E 

EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.  

• PESO LÍQUIDO: 500G  

• VALIDADE: O CAFÉ DEVE TER PRAZO MÍNIMO DE 6 MESES A PARTIR 

DA DATA DE ENTREGA.  

• IDENTIFICAÇÃO: A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER DE FORMA 

CLARA: LOTE DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE; NOME E 

ENDEREÇO DO FABRICANTE.  

REFERÊNCIAS: MELITTA, 3 CORAÇÕES, PILÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PCT 2470 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

45,99 113.595,30 

13 CHÁ DE CAMOMILA 15G, CAIXA COM 15 SACHÊS CX 451 2,78 1.253,78 

14 CHÁ ERVA DOCE 15G, CAIXA COM 15 SACHÊS CX 451 2,75 1.240,25 

15 CHÁ DE MARCELA 15G, CAIXA COM 15 SACHÊS CX 35 4,09 143,15 

16 CHÁ SABOR DE FRUTAS 15 G, CAIXA COM 15 SACHÊS CX 197 4,88 961,36 

17 
CHÁ MATE GRANEL NATURAL – PRODUZIDO DA ERVA MATE 
TOSTADA, ISENTO DE SUJIDADES E LARVAS, CAIXA COM 250G 

 
CX 

 
453 

 
5,15 2.332,95 

18 CANELA EM PAU 10G PCT 66 9,02 595,32 

19 

DOCE DE FRUTAS, CREMOSO   POTE C/ 01 KG, PREPARADO COM 
FRUTAS DE BOA QUALIDADE, LIMPAS, INSETAS DE MATÉRIA 
TERROSA, PARASITAS, DETRITOS DE ANIMAIS OU VEGETAIS E 
FERMENTAÇÃO, PODERÁ SER ADICIONADO AÇUCAR 

 
 
 

UN 

 
 
 

35 

 
 
 

11,15 390,25 

20 

DOCE DE LEITE PASTOSO 1KG - ISENTO DE MATERIA TERROSA, 
PARASITAS, DETRITOS, ANIMAIS - PODERÁ SER ADICIONADO AÇUCAR 
- EMBALAGEM PLÁSTICA LACRADA - COM INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL NA EMBALAGEM. 

 
 
 

UN 

 
 
 

135 

 
 
 

22,63 3.055,05 

21 
LEITE DE VACA INTEGRAL IN NATURA PASTEURIZADO CAIXA LONGA 
VIDA COM 1 LITRO. 

 
UN 

 
1100 

 
5,74 6.314,00 

22 
MARGARINA CREMOSA, COM SAL, FONTE DE VITAMINA A, D, E, 
EMBALAGEM DE 1KG 

 
UN 

 
107 

 
13,56 1.450,92 

23 
ÓLEO VEGETAL DE SOJA, EMBALAGEM COM 900 ML, CONTENDO 
PRAZO DE VALIDADE 

 
UN 

 
10 

 
6,67 66,70 

24 

PIPOCA, MILHO PARA PIPOCA TIPO 1, PREPARADOS COM MATÉRIAS 
PRIMAS SÃS, LIMPAS, ISENTAS DE MATÉRIAS TERROSAS E PARASITOS 
E DE DETRITOS ANIMAIS OU VEGETAIS COM NO MÁXIMO DE 15% DE 
UMIDADE – EMBALAGEM 500G 

 
 
 

PCT 

 
 
 

20 

 
 
 

4,48 89,60 

25 
SAL IODADO, EMBALAGEM COM 1 KG, CONTENDO PRAZO DE 
VALIDADE. 

 
PCT 

 
32 

 
2,29 73,28 
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26 VINAGRE DE ALCOOL 5 LITROS UN 10 10,69 106,90 

27 ABSORVENTE C ABAS SUAVE - C/ 8 UNIDADES PCT 700 2,87 2.009,00 

28 

ACENDEDOR DE FOGÃO MANUAL COM CABO LONGO. ACENDEDOR 
MANUAL COM IGNIÇÃO PIEZOELÉTRICA (SEM NECESSIDADE DE 
ENERGIA ELÉTRICA OU BATERIA). MODO DE ACIONAMENTO: BOTÃO 
DE PRESSÃO QUE GERA FAÍSCA AO SER APERTADO. COMPRIMENTO 
TOTAL MÍNIMO: 22CM. MATERIAL: CORPO EM PLÁSTICO RESISTENTE, 
PONTEIRA METÁLICA CONDUTORA. FORMATO: CABO ANATÔMICO 
PARA MELHOR EMPUNHADURA E SEGURANÇA DURANTE O USO. 
SEGURANÇA: PROPORCIONA MAIOR DISTÂNCIA ENTRE A MÃO DO 
PERADOR E O PONTO DE IGNIÇÃO. EMBALAGEM: UNIDADE 
PROTEGIDA EM EMBALAGEM INDIVIDUAL DO FABRICANTE, COM 
IDENTIFICAÇÃO CLARA DO PRODUTO E INSTRUÇÕES DE USO. 
VALIDADE: INDETERMINADA. GARANTIA MÍNIMA: 90 DIAS CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. PRODUTO DEVE ESTAR ISENTO DE 
DEFEITOS, RACHADURAS OU PEÇAS SOLTAS. A IGNIÇÃO DEVE SER 
EFICIENTE, COM PRODUÇÃO DE FAÍSCA VISÍVEL E FUNCIONAL AO 
ACIONAR O BOTÃO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UN 28 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

9,71 271,88 

29 ACIDO MURIÁTICO EMBALAGEM DE 5 LITROS GL 100 38,53 3.853,00 

30 

ACIDO PARA LIMPEZA PESADA, VASILHAME PLÁSTICO DE 5L, 
PRODUTO USADO NA LIMPEZA DE SUPERFÍCIES E PINTURAS 
LAVÁVEIS ESMALTADAS OU PLÁSTICAS. 

 
 

GL 

 
 

105 

 
 

16,53 1.735,65 

31 ÁGUA SANITÁRIA - GALÃO 5L GL 1496 8,32 12.446,72 

32 

ÁGUA SANITÁRIA – HIPOCLORITO DE SÓDIO – PRÓPRIA PARA 
ALIMENTOS. EMBALAGEM NÃO INFERIOR A 1 LITRO, COMPOSIÇÃO 
QUÍMICA: HIPOCLORITO DE SÓDIO E ÁGUA, TEOR DE CLORO ATIVO 
2% A 2,5%, COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. DATA DE 
VALIDADE NÃO INFERIOR A 6 MESES A PARTIR DA ENTREGA. DEVE 
CONTER AS INFORMAÇÕES DO FABRICANTE ESTAMPADOS NA 
EMBALAGEM. NÃO DEVE APRESENTAR ESSÊNCIAS E PERFUMES PARA 
SER UTILIZADO NA DESINFECÇÃO DE ALIMENTOS 

 
 
 
 
 
 
 

UN 

 
 
 
 
 
 
 

150 

 
 
 
 
 
 
 

7,25 1.087,50 

33 ALCOOL EM GEL 70% EMBALAGEM DE 5 LITROS GL 273 30,59 8.351,07 

34 ÁLCOOL LÍQUIDO 70º, EMBALAGEM DE 1 LITRO UN 1301 5,81 7.558,81 

35 ALCOOL LÍQUIDO 92, 8º INPM (95,26º GL) C/1LT UN 1068 12,67 13.531,56 

36 ALCOOL LÍQUIDO HIGIENIZADOR 70% INPM - GALÃO DE 5 LITROS   GL 175 29,19 5.108,25 

37 ALVEJANTE MULTIUSO COM FRAGRANCIA EMBALAGEM DE 5 LITROS GL 485 8,56 4.151,60 

38 AMACIANTE DE ROUPA EMBALAGEM DE 5 LITROS GL 510 11,06 5.640,60 

39 BALDE DE PLÁSTICO COM TAMPA, CAPACIDADE DE 20 LITROS. UN 97 30,64 2.972,08 

40 
BALDE PARA USO DOMÉSTICO DE DOIS BICOS GRADUADO, DE 
POLIPROPILENO, REFORÇADO, COM CAPACIDADE DE 8,5L, 1ª LINHA. 

 
UN 

 
157 

 
8,51 1.336,07 

41 
BALDE PARA USO DOMÉSTICO, DE POLIPROPILENO, REFORÇADO, 
COM CAPACIDADE DE 15L, ALÇA DE METAL, 1ª LINHA 

 
UN 

 
114 

 
13,12 1.495,68 

42 CERA EM PASTA INCOLOR EMBALAGEM DE 400GR UN 170 17,79 3.024,30 

43 

CERA LÍQUIDA PARA PISO/MADEIRAS BRILHO INSTANTÂNEO, COR 
INCOLOR. CONT: CERAS POLIETILÊNICA E MICROCRISTALINA, 
POLÍMERO ACRÍLICO, RESINA FUMÁRICA, PLASTIFICANTE, 
EMULSIONANTE, PERFUME FRASCO COM 500ML 

 
UN 

 
1016 

 
9,53 

9.682,48 

44 CLORO ATIVO EM GEL 6%, EMBALAGEM DE 5 LITROS GL 1079 18,82 20.306,78 

45 CONDICIONADOR P/TODOS OS TIPOS DE CABELOS - 350 ML UN 80 9,02 721,60 

46 
COPOS DESCARTAVEIS 180 ML - CX COM 2.500 UNIDADES, CONF. AS 
NORMAS ESTABELECIDAS PELA ABNT 14.865/2002 

CX 
508 93,76 

47.630,08 

47 
COPOS DESCARTAVEIS 50 ML - CX C/ 5000 UNIDADES, CONFORME AS 
NORMAS ESTABELECIDAS PELA ABNT 14.865/2002. 

CX 
114 102,68 

11.705,52 

48 COTONETES - CX C/ 75 UNID. CX 130 3,00 390,00 

49 
CREME DENTAL COM BICARBONATO DE SODIO, EMBALAGEM DE 90 
G. 

UN 
200 3,45 

690,00 

50 CREME DENTAL INFANTIL - C/50 G SABOR DE UVA/MORANGO UN 200 4,97 994,00 

51 

DESENGORDURANTE. DETERGENTE DESENGORDURANTE GALÃO. 
PARA LIMPEZA E REMOÇÃO DE GORDURA, INDICADO PARA FORNOS, 
GRELHAS E FOGÕES. SEM ADIÇÃO DE FRAGRÂNCIA. DEVE CONTER 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE OU ANVISA. EMBALAGEM EM 

 
 
 

GL 

 
 
 

50 

 
 
 

41,08 2.054,00 



 
 

29 

 

 

FRASCO PLÁSTICO DE 5 LITROS. 

52 DESENTUPIDOR DE VASO SANITÁRIO - RESISTENTE E PRÁTICO UN 53 9,89 524,17 

53 
DESINFETANTE LÍQUIDO PARA BANHEIRO - EMBALAGEM COM 5 
LITROS – EUCALIPTO, PINHO OU CITRUS. 

 
GL 

 
1883 

 
14,88 28.019,04 

54 
DESODORANTE AEROSOL, JATO SECO, FRAGRANCIA VARIADA 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 89G. 

 
UN 

 
214 

 
10,92 2.336,88 

55 DESODORIZADOR DE AMBIENTE AEROSOL 360ML UN 1138 10,53 11.983,14 

56 
DETERGENTE BIODEGRADAVEL NEUTRO PARA LOUÇA EMBALAGEM 
DE 5 LITROS 

 
GL 

 
1268 

 
12,57 15.938,76 

57 
DISPENSER DE PAREDE, PARA SABONETE LÍQUIDO C/ RESERVATÓRIO 
DE 800 ML. - COR A ESCOLHER 

 
UN 

 
121 

 
25,91 3.135,11 

58 
DISPENSER PARA PAPEL HIGIENICO ROLÃO DE 300M. APLICAÇÃO: 
PAREDE; PLASTICO, TAM. 27X25X14CM 

 
UN 

 
35 

 
27,35 957,25 

59 ESCOVA COM SUPORTE PARA VASO SANITÁRIO UN 221 5,76 1.272,96 

60 ESCOVA DENTAL MÉDIA CERDAS MACIAS UN 200 2,93 586,00 

61 
ESCOVA EM PLÁSTICO PARA LAVAR ROUPA - TAMANHO MÉDIO E 
CERDAS FIRMES 

 
UN 

 
181 

 
3,33 602,73 

62 ESCOVÃO DE CABO DE NO MÍNIMO 1,24 METROS UN 15 15,95 239,25 

63 ESPONJA DE AÇO GROSSA Nº 0 UN 135 2,62 353,70 

64 ESPONJA DE AÇO P/ CHÃO Nº 02 UN 275 3,21 882,75 

65 ESPONJA DE LÃ DE AÇO 60 G C/8 UN 1144 2,44 2.791,36 

66 ESPONJA MACIA PARA BANHO INFANTIL - EM ESPUMA UN 170 5,24 890,80 

67 ESPONJA PARA LOUÇA DUPLA FACE C/ 3 UNIDADES PCT 3796 2,59 9.831,64 

68 FILME PVC TRANSPARENTE BOBINA DE 30 M 28 Cm X 30 M UN 151 5,20 785,20 

69 FILTRO DE PAPEL PARA CAFÉ Nº 103. CAIXA COM 30 UNIDADES CX 1032 4,41 4.551,12 

70 FILTRO PARA ASPIRADOR DE PÓ E ÁGUA FLEX 1400 UN 50 19,08 954,00 

71 FOSFOROS CX GRANDE COM NO MÍNIMO 200 PALITOS CX 299 3,66 1.094,34 

72 FRALDAS C/ 5 UNID (TECIDO DUPLO) – 70CM X 70CM PCT 200 29,48 5.896,00 

73 FRALDAS DESCARTÁVEIS G C/ 34 UN PCT 580 25,82 14.975,60 

74 FRALDAS DESCARTÁVEIS M C/ 40 UN PCT 560 26,08 14.604,80 

75 FRALDAS DESCARTÁVEIS P C/ 42 UN PCT 560 23,49 13.154,40 

76 FRALDAS DESCARTÁVEIS XG C/ 26 UN PCT 570 34,83 19.853,10 

77 GALÃO DE ÁGUA MINERAL 20L - RECARGA UN 70 13,99 979,30 

78 GRAMPO PARA ROUPA EM MADEIRA - PCT C/ 12 UNID. PCT 382 2,45 935,90 

79 GUARDANAPOS DE PAPEL BRANCO - MÉDIO COM 50 UN PCT 585 2,16 1.263,60 

80 INSETICIDA EM FRASCO DE 300 ML - AEROSOL UN 541 8,71 4.712,11 

81 LENÇO DE PAPEL DESCARTÁVEL EMBALAGEM COM 50 FOLHAS CX 50 9,52 476,00 

82 LIMPA ALUMINIO LÍQUIDO EMBALAGEM DE 5 LITROS. GL 261 16,24 4.238,64 

83 LIMPA FORNO LÍQUIDO EMBALAGEM DE 5 LITROS. GL 80 33,63 2.691,20 

84 LIMPA INOX EMBALAGEM DE 500 ML UN 175 3,53 617,75 

85 LIMPA VIDROS EMBALAGEM DE 5 LITROS GL 216 16,84 3.637,44 

86 LIXA FINA PARA FOGÃO Nº 108 UN 150 2,35 352,50 

87 LIXEIRA COM TAMPA 30 LITROS UN 117 21,81 2.551,77 

88 
LIXEIRA REFORÇADO PARA COZINHA, MINIMO 50 LITROS COM 
TAMPA, EM POLIPROPILENO, ACIONAMENTO COM PEDAL DE METAL. 

 
UN 

 
74 

 
131,65 9.742,10 

89 LIXEIRA SEM TAMPA 30 LITROS UN 90 29,69 2.672,10 

90 
LUVA DESCARTÁVEL DE LATEX PARA PROCEDIMENTO COM PÓ CX 
COM  100 UN TAMANHO P E PP. 

 
CX 

 
142 

 
19,23 2.730,66 

91 
LUVA DESCARTÁVEL DE LATEX PARA PROCEDIMENTO COM PÓ CX 
COM 100 UN. TAM G 

 
CX 

 
299 

 
18,78 5.615,22 

92 
LUVA DESCARTÁVEL DE LATEX PARA PROCEDIMENTO COM PÓ CX 
COM 100 UN. TAM M 

 
CX 

 
287 

 
20,66 5.929,42 

93 LUVAS DE LATEX P/ LIMPEZA (G) - LARANJADA PAR 795 3,09 2.456,55 

94 LUVAS DE LATEX P/ LIMPEZA (P) - LARANJADA PAR 365 3,29 1.200,85 

95 LUVAS DE LATEX P/LIMPEZA (M) - LARANJADA PAR 995 3,03 3.014,85 

96 NAFTALINA - PCT C/ 10 UND PCT 137 4,21 576,77 

97 ÓLEO DE PEROBA PARA MADEIRA FRASCO COM 200 ML UN 20 11,58 231,60 

98 PÁ DE LIXO, COM CABO ALTO, BASE COM BORRACHA. UN 147 10,33 1.518,51 

99 
PALHETA PLÁSTICA DE 9CM CADA, CAIXA COM 5.000 UNIDADES EM 
PACOTES INDIVIDUAIS COM 500 UNIDADES CADA 

 
PCT 

 
01 

 
117,51 117,51 



 
 

30 

 

 

100 PALITO DE DENTE- CX C/ 100 UND CX 150 1,26 189,00 

101 PALITO DE PICOLÉ PCT C/ 100 UNIDADES PCT 710 5,46 3.876,60 

102 PALITO PARA ESPETINHO COM 18 cm - PCT C/ 50 UNIDADES PCT 710 3,59 2.548,90 

103 

PANO DE CHÃO – PARA COZINHA. PANO ATOALHADO FELPUDO, 85% 
ALGODÃO E 15% POLIÉSTER. COR: BRANCO. DIMENSÕES: 50CM X 
80CM 

 
 

UN 

 
 

150 

 
 

6,87 1.030,50 

104 

PANO DE CHÃO – USO GERAL. PANO ATOALHADO FELPUDO, 85% 
ALGODÃO E 15% POLIÉSTER. COR: COLORIDO, XADREZ OU LISTRADO. 
DIMENSÕES: 50 X 80 CM 

 
 

UN 

 
 

150 

 
 

6,50 975,00 

105 

PANO DE CHÃO - USO GERAL. PANO ATOALHADO FELPUDO, 85% 
ALGODÃO E 15% POLIÉSTER. COR: BRANCO OU PARDO. DIMENSÕES: 
50 X 80 CM 

 
 

UN 

 
 

1099 

 
 

6,41 7.044,59 

106 PANO DE FLANELA - TAMANHO GRANDE - 40 X 60 UN 961 4,04 3.882,44 

107 

PANO DE PRATO GRANDE, DUPLO – BRANCO DE ALTA QUALIDADE 
100% ALGODÃO, COM AS MEDIDAS DE 50 DE LARGURA X 75 ALTURA, 
TRAMA MÍNIMA 12, ACABAMENTO EM BAINHA NAS LATERAIS COM 
COSTURA REFORÇADA, SEM BARRADO. 

 
 
 

UN 

 
 
 

774 

 
 
 

9,00 6.966,00 

108 

PANO DE PRATO MÉDIO, DUPLO – BRANCO DE ALTA QUALIDADE 
100% ALGODÃO, COM AS MEDIDAS DE 41 DE LARGURA X 66 ALTURA, 
TRAMA MÍNIMA 11, ACABAMENTO EM BAINHA NAS LATERAIS COM 
COSTURA REFORÇADA, SEM BARRADO. 

 
 
 

UN 

 
 
 

400 

 
 
 

5,14 2.056,00 

109 PANO MÁGICO GRANDE / MICROFIBRA 50X70CM UN 1014 7,49 7.594,86 

110 PANO MÁGICO MÉDIO / MICROFIBRA MINIMO 35X35CM UN 453 3,36 1.522,08 

111 PAPEL ALUMINIO - ROLO DE 45 CM x 7,5 M UN 480 7,05 3.384,00 

112 PAPEL FILME BOBINA COM 300 METROS UN 112 28,59 3.202,08 

113 
PAPEL HIGIENICO BRANCO FOLHA DUPLA PCT C/ 12 ROLOS DE 30 M - 
ALTA QUALIDADE 

 
PCT 

 
2700 

 
13,87 37.449,00 

114 
PAPEL HIGIENICO NEUTRO FOLHA SIMPLES 300M BRANCO - PCT 8 
ROLOS 

 
PCT 

 
1097 

 
32,19 35.312,43 

115 

PAPEL MANTEIGA. MATERIAL CELULOSE VEGETAL, GRAMATURA 
90G/M2 PARA UTILIZAÇÃO CULINÁRIA EM GERAL. PAPEL 
IMPERMEÁVEL, ACETINADO. DIMENSÕES MÍNIMAS: 75CM DE 
COMPRIMENTO E 30CM DE LARGURA 

 
 
 

UN 

 
 
 

100 

 
 
 

5,82 582,00 

116 
PAPEL TOALHA PARA BANHEIRO INTERFOLHADO EM FARDO C/1000 - 
BRANCO MACIO - NAO RECICLADO 

 
FD 

 
6512 

 
11,42 74.367,04 

117 PAPEL TOALHA PARA COZINHA - 60 FOLHAS C/ 02 UNIDADES PCT 677 4,30 2.911,10 

118 PEDRA SANITÁRIA 25GR. UN 786 1,70 1.336,20 

119 

PORTA PAPEL TOALHA (DISPENSER) PARA ACONDICIONAR PAPEL 
TOALHA DE 3 DOBRAS DE 26 x 23 CM; EM MATERIAL PLÁSTICO, NA 
COR BRANCA; AFIXAÇÃO EM PAREDE POR MEIO DE PARAFUSOS; 
CAPACIDADE PARA APROXIMADAMENTE 500 FOLHAS DE PAPEL 
TOALHA. ABERTURA FRONTAL POR MEIO DE BOTÕES OU CHAVE 
ESPECIFÍCA. 

 
 
 
 
 

UN 

 
 
 
 
 

120 

 
 
 
 
 

29,90 3.588,00 

120 

PREGADOR DE ROUPA – PARA COZINHA. PRENDEDOR 
CONFECCIONADO EM BAMBU, PARA PANOS, MODELOS SIMPLES. 
DIMENSÃO: 7,5 CM. EMBALAGEM CONTENDO 12 UN. 

 
PCT 

 
 

50 

 
 

2,59 129,50 

121 QUEROSENE 900 ML UN 133 14,75 1.961,75 

122 

RATOEIRA FITA ADESIVA-COLA RATO, NÃO UTILIZA VENENO, 
INDICADO PARA AMBIENTES ESCOLARES.DIMENSÃO MINIMA 
25X18CM.  

 
UN 

 
44 

 
9,22 

405,68 

123 REFIL DE BORRACHA 0,60 CM PARA RODOS DE ALUMINIO UN 514 4,56 2.343,84 

124 REFIL DE BORRACHA 0,90 CM PARA RODOS DE ALUMINIO UN 42 21,68 910,56 

125 
REFIL DE ESPONJA DE FIBRAS DE LIMPEZA 40 CM PARA RODOS DE 
ALUMINIO 

 
UN 

 
42 

 
3,58 150,36 

126 
REFIL DE ESPONJA DE FIBRAS DE LIMPEZA 60 CM PARA RODOS DE 
ALUMINIO 

 
UN 

 
42 

 
19,96 838,32 

127 REMOVEDOR DE CERA EMBALAGEM DE 5 LITROS GL 25 50,00 1.250,00 

128 

RODO COM ESPONJA DE FIBRAS DE LIMPEZA COM ESTRUTURA EM 
ALUMINIO OU POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA, 40 CM - CABO 
EM ALUMINO DE NO MÍNIMO 1,24 METROS C/ CÓDIGO DE BARRA 

 
 

UN 

 
 

248 

 
 

16,66 4.131,68 

129 RODO COM ESPONJA DE FIBRAS DE LIMPEZA COM ESTRUTURA EM UN 174 19,88 3.459,12 



 
 

31 

 

 

ALUMINIO OU POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA, 60 CM - CABO 
EM ALUMINO DE NO MÍNIMO 1,24 METROS C/ CÓDIGO DE BARRA 

130 RODO DE ESPUMA 60CM UN 119 14,25 1.695,75 

131 RODO DE ESPUMA 90CM UN 105 20,48 2.150,40 

132 RODO DE MADEIRA 60CM UN 77 10,72 825,44 

133 RODO DE MADEIRA 90CM UN 97 11,69 1.133,93 

134 
RODO EM ALUMINIO 0,60 CM - CABO DE NO MINIMO 1,24 METROS 
EM ALUMÍNIO 

 
UN 

 
157 

 
24,35 3.822,95 

135 
RODO EM ALUMINIO COM REFORÇO - 0,90 CM - CABO DE NO 
MINIMO 1,24 METROS EM ALUMÍNIO 

 
UN 

 
71 

 
29,33 2.082,43 

136 RODO MADEIRA TAMANHO 30 a 40 CM CABO LONGO UN 99 9,92 982,08 

137 
SABÃO DE ALCOOL EM BARRA - PACOTE COM 05 (CINCO) BARRAS DE 
200G 

 
PCT 

 
236 

 
12,89 3.042,04 

138 

SABÃO EM PÓ - EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 KG, COMPONENTE: 
ALQUIL BENZENO SULFONATO DE SÓDIO, BRANQUIADOR ÓPTICO, 
ESSÊNCIA, TENSOATIVO ANIÔNICO - PRODUTO NOTIFICADO NA 
ANVISA/MS - 
 REFERÊNCIA: BRILHANTE, TIXAN IPÊ, OU SIMILAR 

 
 
 
 

PCT 

 
 
 
 

2377 

 
 
 
 

8,27 19.657,79 

139 

SABONETE INFANTIL - 90 GRAMAS, BRANCO, COMPONENTE: 
FRAGRÂNCIA, GLICERINA; PRODUTO NOTIFICADO NA ANVISA/MS – 
REFERÊNCIA: ALBANY, LUX, FRANCIS OU SIMILAR 

 
 

UN 

 
 

180 

 
 

3,81 685,80 

140 
SABONETE LÍQUIDO CONCENTRADO PARA HIGIENIZAÇÃO DAS MÃOS 
- EMBALAGEM DE 5 LITROS - COM VASILHAME 

 
UN 

 
514 

 
24,64 12.664,96 

141 

SABONETE LÍQUIDO NEUTRO. SABONETE LÍQUIDO CREMOSO, SEM 
FRAGÂNCIA, PARA HIGIENE DAS MÃOS, COM FÓRMULA 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADA, QUE NÃO AGRIDE A PELE DAS 
MÃOS. DEVE CONTER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE OU 
ANVISA. EMBALAGEM EM FRASCO PLÁSTICO DE 5 LITROS 

 
 
 
 

GL 

 
 
 
 

50 

 
 
 
 

19,03 951,50 

142 
SACO DE LIXO DE 100L COM 100 UNIDADES - MICRA 8 DE FACIL 
ABERTURA E RESISTENTE 

 
PCT 

 
1055 

 
33,72 35.574,60 

143 
SACO DE LIXO DE 200L COM 100 UNIDADES MICRA 9 DE FÁCIL 
ABERTURA E RESISTENTE 

 
PCT 

 
660 

 
63,12 41.659,20 

144 
SACO DE LIXO DE 20L COM 100 UNIDADES MICRA 4 DE FÁCIL 
ABERTURA E RESISTENTE 

 
PCT 

 
851 

 
9,26 7.880,26 

145 
SACO DE LIXO DE 30L COM 100 UNIDADES MICRA 8 FÁCIL ABERTURA 
E RESISTENTE 

 
PCT 

 
881 

 
16,10 14.184,10 

146 
SACO DE LIXO DE 40L COM 100 UNIDADES MICRA 5 DE FÁCIL 
ABERTURA E RESISTENTE. 

 
PCT 

 
856 

 
16,96 14.517,76 

147 
SACO DE LIXO DE 50L COM 100 UNIDADES - MICRA 4 DE FACIL 
ABERTURA E RESISTENTE 

 
PCT 

 
941 

 
13,49 12.694,09 

148 

SACO ESTÉRIL PARA AMOSTRA – PARA COZINHA. MATERIAL 
ESTERILIZADO, LACRADO E COM TARJA; LIVRE DE CONTAMINANTES. 
PRODUZIDO EM POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE, MATERIAL 
ESTERILIZADO, CONTENDO UMA TARJA BRANCA EM CADA UNIDADE 
PARA A PERSONALIZAÇÃO DO DESCRITIVO DO CONTEÚDO. O SACO 
PARA AMOSTRA DEVE VIR TOTALMENTE LACRADO. SACO PARA 
AMOSTRAS SÓLIDAS, SEMISSÓLIDAS E LÍQUIDAS. PRODUTO 
DESTINADO AO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO 
DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 
LARGURA: 12CM; COMPRIMENTO: 30CM. EMBALAGEM CONTENDO 
NO MÍNIMO 500 UNIDADES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PCT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

100 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

49,37 4.937,00 

149 

SACO DE PAPEL PARA PIPOCA - EMBALAGEM COM 500 UNIDADES. 
MATERIAL: PAPEL MONOLÚCIDO, KRAFT OU SIMILAR, APROPRIADO 
PARA CONTATO COM ALIMNETOS. DIMENSÕES MÍNIMAS: 7,2 CM 
(LARGURA) X 14CM (ALTURA). CAPACIDADE: APROXIMADAMENTE: 
40 A 60 G DE PIPOCA. COR: BRANCO OU PARDO. GRAMATURA DO 
PAPEL: MÍNIMO 28G/M² (SUFICIENTE PARA RESISTÊNCIA SEM 
RASGAR). RESISTÊNCIA: PRODUTO DEVE SUPORTAR O PESO DA 
PIPOCA SEM ROMPER OU DEFORMAR. USO: PRODUTO 
DESCARTÁVEL, DE USO ÚNICO, NÃO RECICLADO. ATÓXICO: LIVRE DE 
SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, APROPRIADO PARA USO EM ALIMENTOS. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

PCT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

20,05 200,50 
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150 SACO PARA CONGELAMENTO - PCT DE 10KG - ROLO C/500 UNID. PCT 471 61,83 29.121,93 

151 SACO PARA CONGELAMENTO - PCT DE 5KG - ROLO C/100 UNID. PCT 641 5,76 3.692,16 

152 SAPONÁCEO LÍQUIDO C/ 300ML UN 899 3,43 3.083,57 

153 SHAMPOO ADULTO PARA TODOS OS TIPOS DE CABELO - 350 ML UN 20 9,05 181,00 

154 SHAMPOO INFANTIL PARA TODOS OS TIPOS DE CABELO - 350 ML UN 140 9,92 1.388,80 

155 
SOLUÇÃO DESENTUPIDORA DE PIAS, RALOS E VASOS SANITÁRIOS 
EMBALAGEM COM MINIMO 500ML 

 
UN 

 
94 

 
20,65 1.941,10 

156 SUPORTE PARA FILTRO PARA CAFÉ - Nº 103 UN 71 7,42 526,82 

157 
TOALHA DE BANHO DE BOA QUALIDADE TAMANHO MINIMO  65cm X 
115m 

 
UN 

 
160 

 
20,51 3.281,60 

158 TOALHA DE MESA GRANDE MAXIMO 2,5 M X 1,8 M UN 71 41,46 2.943,66 

159 TOALHA DE ROSTO FELPUDA BRANCA TAMANHO 40cm X 60cm UN 280 10,79 3.021,20 

160 TOALHA DE ROSTO FELPUDA COLORIDA TAMANHO 40cm X 60cm UN 170 10,79 1.834,30 

161 

TOUCA DE TNT – PARA COZINHA. TOUCA SANFONADA, TIPO 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM TNT, MATERIAL RESISTENTE, 
TAMANHO ÚNICO, COM ELÁSTICO, PARA UTILIZAÇÃO EM COZINHA. 
COR: COLORIDA SORTIDA (MENOS BRANCA), PACOTE COM 100 UN. 

 
 
 

PCT 

 
 
 

50 

 
 
 

8,70 435,00 

162 
TOUCA DESCARTÁVEL - COM ELÁSTICO, BRANCA, ATÓXICA, 100% 
POLIPROPILENO, NÃO ESTÉRIL - PCT COM 100 UN 

 
PCT 

 
362 

 
6,93 2.508,66 

163 

VARAL DE CHÃO COM ABAS EM ALUMINIO, COM SEIS VARETAS 
RESISTENTES NO CENTRO E DUAS ABAS COM TRÊS VARETAS CADA, 
COM CAPACIDADE PARA 13 KG DE ROUPAS DISTRIBUIDOS.DIMENSÃO 
143X49X90 CM 

 
 
 

UN 

 
 
 

51 

 
 
 

146,66 7.479,66 

164 
VASSOURA CERDAS EM NYLON E PLUMADAS, COM BASE GRANDE 
COM CABO DE ALUMÍNIO 

 
UN 

 
299 

 
11,66 3.486,34 

165 VASSOURA DE METAL PARA VARRER GRAMA - TAMANHO GRANDE UN 53 21,71 1.150,63 

166 VASSOURA DE PALHA COM NO MINIMO 03 AMARRAS UN 583 18,96 11.053,68 

167 VENENO PARA RATOS, GRANULADO SACHE 25 G. UN 187 2,25 420,75 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A solução proposta visa atender à necessidade previamente identificada, relacionada ao 
fornecimento contínuo de insumos essenciais ao funcionamento das atividades institucionais 
deste órgão/entidade. 
Com base na análise de demandas recorrentes, na viabilidade de atendimento por fornecedores 
da região e na estratégia de fortalecimento da economia local, optou-se por uma abordagem que 
permita maior eficiência na gestão pública, bem como o cumprimento de diretrizes legais voltadas 
ao desenvolvimento sustentável regional. 
Nesse contexto, será aplicada a Lei Municipal nº 4.733/2021, de 26 de outubro de 2021, que 
institui a política pública de desenvolvimento local com base nas Compras Públicas, no âmbito do 
Programa “Compra Matelândia”, regulamentado pelo Decreto nº 3.318/2021. 
Com fundamento nessas normas, a participação no certame será restrita, de forma exclusiva, a 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na Região Oeste do Paraná, conforme 
permitido pela legislação. Tal medida visa fomentar os arranjos produtivos locais, fortalecer a 
economia regional, incentivar a geração de empregos e aumentar a eficiência das políticas 
públicas municipais. 
O estímulo à participação de empresas regionais nas contratações públicas promove uma série 
de benefícios diretos e indiretos à administração e à comunidade local. Ao priorizar fornecedores 
sediados na região, contribui-se para a circulação da riqueza no próprio território, o que favorece 
a geração de empregos, incentiva o empreendedorismo e fortalece os arranjos produtivos locais, 
resultando no crescimento sustentável da base econômica regional. 
Além dos impactos socioeconômicos positivos, essa estratégia também traz vantagens 
operacionais relevantes para a administração pública. A proximidade geográfica dos fornecedores 
facilita a logística de entrega, permitindo maior agilidade no fornecimento dos bens adquiridos. 
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Isso é particularmente importante em situações em que se verifica a necessidade de substituição 
de produtos que não atendam às especificações exigidas no edital. 
Quando os fornecedores estão localizados em regiões distantes, o tempo necessário para ajustes 
ou trocas de materiais pode comprometer o andamento regular das atividades das secretarias 
municipais, gerando atrasos e possíveis prejuízos à continuidade dos serviços públicos. Assim, a 
contratação de empresas regionais agrega eficiência e confiabilidade à execução contratual, ao 
mesmo tempo em que promove o desenvolvimento local. 
Feito o levantamento, estima-se que o valor total estimado da contratação é de R$ 1.018.604,85 
(um milhão, dezoito mil, seiscentos e quatro reais e oitenta e cinco centavos). 
Ainda, verifica-se que o procedimento auxiliar do Sistema de Registro de Preços mostra-se 
adequado para a necessidade, uma vez que proporciona maior flexibilidade na contratação, 
permitindo a aquisição de bens e serviços conforme a demanda efetiva ao longo do período de 
vigência. Além disso, esse sistema possibilita a obtenção de preços mais competitivos, uma vez 
que reúne diversas propostas em um único registro, promovendo a economia de recursos 
públicos. Por fim, a agilidade na contratação e a previsibilidade nas aquisições contribuem para a 
eficiência da gestão pública, garantindo que as necessidades sejam atendidas de forma oportuna 
e eficaz. 
 
9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Os itens pretendidos possuem natureza divisível, devendo ser realizada a contratação de forma 
parcelada, tornando-se viável à administração dividir o objeto em vários itens, ampliando a 
concorrência dos participantes podendo propiciar menor preço por item a ser pago pelo município. 
O objeto do presente certame trata-se de aquisição de natureza não continuada, o que se faz 
presente a necessidade de contratação via sistema de registro de preços pela caracterização de 
demanda rotineira e imprevisibilidade da demanda, e não obrigará a Administração contratar os 
valores previstos em sua totalidade, sendo tais valores apenas uma estimativa de contratação. 
 
10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
A execução do presente processo licitatório visa alcançar os seguintes resultados: 
 
1. Atendimento Adequado às Necessidades Institucionais 

Garantir o fornecimento contínuo e adequado de gêneros alimentícios e materiais de limpeza, 
de forma a atender às necessidades operacionais das secretarias municipais e demais órgãos 
da administração pública. O fornecimento contínuo assegura a manutenção da qualidade dos 
serviços prestados à população, como saúde, educação, e assistência social, entre outros. 

2. Economia e Eficiência nas Aquisições 

Obter condições de fornecimento que garantam preços justos e compatíveis com o mercado 
local, promovendo a economicidade nas contratações, sem comprometer a qualidade dos 
produtos e serviços. A utilização do Sistema de Registro de Preços proporcionará maior 
eficiência logística, garantindo que os itens sejam adquiridos de maneira mais rápida e 
eficiente, conforme a demanda real das secretarias. 

3. Promoção do Desenvolvimento Local e Regional 

Fomentar o desenvolvimento econômico sustentável da região Oeste do Paraná, priorizando a 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte locais, conforme estabelecido 
pela Lei Municipal nº 4.733/2021. A contratação de fornecedores locais contribui para a 
geração de empregos e fortalecimento da economia regional, promovendo a circulação da 
riqueza dentro da região. 
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4. Agilidade nas Entregas e Suporte Logístico 

Garantir agilidade e confiabilidade nas entregas dos produtos, com base na proximidade 
geográfica dos fornecedores. A proximidade possibilita uma redução nos prazos de entrega, 
menores custos logísticos e facilita eventuais substituições de produtos, caso necessário, 
evitando impactos negativos no andamento das atividades das secretarias municipais. 

5. Qualidade e Conformidade com as Especificações 

Assegurar que os produtos fornecidos atendam às especificações estabelecidas no edital, 
garantindo a qualidade e a conformidade com os padrões exigidos, minimizando a 
necessidade de trocas ou ajustes após a entrega. Esse resultado é essencial para a 
manutenção da funcionalidade dos serviços prestados, com impacto direto no bem-estar da 
população. 

 
11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

Não existem providências prévias a serem tomadas anterior a assinatura da Ata de Registro de 
Preços. 
 
12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INDEPENDENTES 

 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a 
viabilidade e contratação desta demanda. 
 
13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

1. Emissões de Gases Poluentes (Transporte e Logística) 

• O transporte dos produtos adquiridos pode gerar emissões de gases de efeito estufa 

(GEE), especialmente se a logística envolver grandes distâncias ou veículos não eficientes 

em termos de consumo de combustível. 

• Para mitigar esse impacto, a contratação de fornecedores locais pode reduzir a 

necessidade de transporte de longa distância, diminuindo assim a pegada de carbono 

associada ao processo. 

2. Desperdício de Alimentos (no caso de gêneros alimentícios) 

• O fornecimento de gêneros alimentícios, se mal gerenciado, pode resultar em desperdício 

de produtos perecíveis. Isso representa não apenas uma perda de recursos, mas também 

um impacto ambiental devido ao desperdício de energia, água e outros recursos 

necessários para a produção desses alimentos. 

• A gestão eficiente do estoque e o planejamento adequado da demanda contribuem para 

reduzir este desperdício. 

3. Embalagens e Resíduos Sólidos 

• Produtos alimentícios e materiais de limpeza frequentemente vêm em embalagens 

plásticas, metálicas ou de papel. O excesso de embalagens ou a utilização de materiais 

não recicláveis pode gerar resíduos sólidos de difícil descarte ou reciclagem, afetando o 

meio ambiente. 

• A escolha de embalagens sustentáveis ou a redução de embalagens pode ajudar a 

minimizar esse impacto. 
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14. ANÁLISE DE RISCO 

Risco 1 Atraso nas entregas 

Probabilidade Alta 

Impacto Alto 

Dano Interrupção das atividades das secretarias municipais, prejudicando o 
atendimento à população 

Ação  
Preventiva 

Estabelecer prazos de entrega claros no contrato, com cláusulas de 
penalidade por descumprimento. Monitorar periodicamente o andamento 
das entregas. 

 

Risco 2 Fornecimento de Produtos em Desacordo com as Especificações 

Probabilidade Média 

Impacto Alto 

Dano Prejuízo à qualidade do serviço prestado, retrabalho e custos adicionais 
para substituição dos produtos 

Ação  
Preventiva 

Definir especificações detalhadas no edital. Implementar processos de 
fiscalização e inspeção de qualidade durante a entrega. 

 

Risco 3 Falta de Estoque de Produtos 

Probabilidade Média 

Impacto Médio 

Dano Interrupção dos serviços devido à falta de insumos, causando atraso 
nas atividades das secretarias 

Ação  
Preventiva 

Realizar um planejamento detalhado de demanda e manter um 
monitoramento contínuo dos estoques. 

 
15. CONCLUSÃO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

O presente estudo técnico preliminar evidencia que a contratação da solução se mostra possível 
tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a 
contratação pretendida. 
 

Matelândia-PR, 29 de maio de 2025. 
  

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO 
 
 

_______________________________ 
Kelli Vanessa Stupp Oliveira  
Superintendente de Compras 

 
APROVAÇÃO PELO ORDENADOR DA DESPESA 

 

 
 

_______________________________ 

Gabriel da Silva Cadini 

Prefeito 
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ANEXO 02 
TERMO DE REFERÊNCIA N° 014.2025 

CENTRAL DE COMPRAS 

1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para futuras aquisições de gêneros alimentícios e materiais de limpeza, para 

atender as necessidades das secretarias municipais. 

Item Descritivo 
Un. Qtd. 

Valor 
Unitário R$ 

Valor Total 
R$ 

01 

AÇÚCAR CRISTAL, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA 
LACRADOS COM 5KG, COM TODAS AS INFORMAÇÕES PERTINENTES 
AO PRODUTO. 

 
 

PCT 686 

 
 

19,90 13.651,40 

02 ÁGUA MINERAL COM GÁS, 510 ML - FARDO COM 12 UNIDADES FD 50 14,34 717,00 

03 ÁGUA MINERAL SEM GÁS, 510 ML - FARDO COM 12 UNIDADES FD 50 13,23 661,50 

04 
ÁGUA MINERAL SEM GÁS "COPO" 200 ML - CAIXA COM 48 
UNIDADES 

CX 
40 

33,16 
1.326,40 

05 BISCOITO DE MAIZENA PCT C/ 740G, EMBALAGEM INTEGRA. PCT 152 7,76 1.179,52 

06 
BISCOITO DOCE MARIA DE CHOCOLATE PCT MÍNIMO C/370G, 
EMBALAGEM INTEGRA. 

 
PCT 

 
60 

 
7,44 446,40 

07 BISCOITO SALGADO – PCT 740G, EMBALAGEM INTEGRA. PCT 162 7,04 1.140,48 

08 BALAS SABORES VARIADOS PCT COM 1 KG PCT 50 13,98 699,00 

09 

BOMBONS SORTIDOS. PRODUTO ALIMENTÍCIO COMPOSTO POR 
BOMBONS SORTIDOS, EMBALADOS INDIVIDUALMENTE, COM 
RECHEIOS VARIADOS E COBERTOS COM CHOCOLATE. CAIXA 
CONTENDO VARIADADE DE SABORES EM PROPORÇÕES 
EQUILIBRADAS, COM COBERTURA DE CHOCOLATE. PESO LÍQUIDO DA 
EMBALAGEM: 251G A 300G. APRESENTAÇÃO: EMBALAGEM RÍGIDA 
OU SEMIRRÍGIDA, FECHADA, COM LACRE OU SELO DE INTEGRIDADE. 
EMBALAGEM INDIVUDUAL DOS BOMBONS: ENVOLTOS EM PAPEL 
METALIZADO OU FILME PLÁSTICO. VALIDADE MÍNIMA NA ENTREGA: 
6 MESES. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

PCT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

200 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

17,53 3.506,00 

10 BOMBOM SONHO DE VALSA PCT COM 1 KG PCT 57 51,29 2.923,53 

11 BOMBOM OURO BRANCO PCT COM 1 KG PCT 57 55,58 3.168,06 

12 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO  
• CLASSIFICAÇÃO: O CAFÉ DEVERÁ SER CLASSIFICADO COMO 
TRADICIONAL OU SUPERIOR (SUPERIOR, GOURMET OU ESPECIAL). 
• TORREFAÇÃO: O CAFÉ DEVE TER PONTO DE TORRA MÉDIA, COM 
PONTUAÇÃO AGTRON ENTRE 55 A 65, CONFORME A PORTARIA 
SDA/MAPA Nº 570/2022. A TORRA DEVE PROPORCIONAR 
EQUILÍBRIO ENTRE SABOR, AROMA E ACIDEZ. 
• MOAGEM: A MOAGEM DEVE SER MÉDIA A FINA, ADEQUADA PARA 
PREPARO EM FILTROS DE PAPEL E COADORES, GARANTINDO UMA 
INFUSÃO EFICIENTE E EQUILIBRADA. 
• AROMA E SABOR: O CAFÉ DEVE APRESENTAR AROMA FRESCO E 
CARACTERÍSTICO, SEM ODORES ESTRANHOS. O SABOR DEVE SER 
EQUILIBRADO, COM ACIDEZ SUAVE E CORPO MÉDIO, SEM NOTAS 
EXCESSIVAS DE AMARGOR OU ACIDEZ. 
• CERTIFICAÇÃO: O PRODUTO DEVERÁ CONTER O SELO ABIC VÁLIDO, 
CONFORME A CLASSIFICAÇÃO (TRADICIONAL OU SUPERIOR).  
CASO SEJA ORGÂNICO, DEVERÁ APRESENTAR A CERTIFICAÇÃO 
CORRESPONDENTE DO MAPA. 
• EMBALAGEM: A EMBALAGEM DEVE SER A VÁCUO OU UTILIZAR 
TECNOLOGIA EQUIVALENTE PARA PRESERVAÇÃO DO AROMA E DAS 
CARACTERÍSTICAS DO CAFÉ. O MATERIAL DE CONTATO COM O 
PRODUTO DEVE SER ADEQUADO PARA ALIMENTOS, NÃO TÓXICO E 
EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PCT 2470 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

45,99 113.595,30 
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• PESO LÍQUIDO: 500G 
• VALIDADE: O CAFÉ DEVE TER PRAZO MÍNIMO DE 6 MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 
• IDENTIFICAÇÃO: A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER DE FORMA 
CLARA: LOTE DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE; NOME E 
ENDEREÇO DO FABRICANTE. 
REFERÊNCIAS: MELITTA, 3 CORAÇÕES, PILÃO 

13 CHÁ DE CAMOMILA 15G, CAIXA COM 15 SACHÊS CX 451 2,78 1.253,78 

14 CHÁ ERVA DOCE 15G, CAIXA COM 15 SACHÊS CX 451 2,75 1.240,25 

15 CHÁ DE MARCELA 15G, CAIXA COM 15 SACHÊS CX 35 4,09 143,15 

16 CHÁ SABOR DE FRUTAS 15 G, CAIXA COM 15 SACHÊS CX 197 4,88 961,36 

17 
CHÁ MATE GRANEL NATURAL – PRODUZIDO DA ERVA MATE 
TOSTADA, ISENTO DE SUJIDADES E LARVAS, CAIXA COM 250G 

 
CX 

 
453 

 
5,15 2.332,95 

18 CANELA EM PAU 10G PCT 66 9,02 595,32 

19 

DOCE DE FRUTAS, CREMOSO   POTE C/ 01 KG, PREPARADO COM 
FRUTAS DE BOA QUALIDADE, LIMPAS, INSETAS DE MATÉRIA 
TERROSA, PARASITAS, DETRITOS DE ANIMAIS OU VEGETAIS E 
FERMENTAÇÃO, PODERÁ SER ADICIONADO AÇUCAR 

 
 
 

UN 

 
 
 

35 

 
 
 

11,15 390,25 

20 

DOCE DE LEITE PASTOSO 1KG - ISENTO DE MATERIA TERROSA, 
PARASITAS, DETRITOS, ANIMAIS - PODERÁ SER ADICIONADO AÇUCAR 
- EMBALAGEM PLÁSTICA LACRADA - COM INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL NA EMBALAGEM. 

 
 
 

UN 

 
 
 

135 

 
 
 

22,63 3.055,05 

21 
LEITE DE VACA INTEGRAL IN NATURA PASTEURIZADO CAIXA LONGA 
VIDA COM 1 LITRO. 

 
UN 

 
1100 

 
5,74 6.314,00 

22 
MARGARINA CREMOSA, COM SAL, FONTE DE VITAMINA A, D, E, 
EMBALAGEM DE 1KG 

 
UN 

 
107 

 
13,56 1.450,92 

23 
ÓLEO VEGETAL DE SOJA, EMBALAGEM COM 900 ML, CONTENDO 
PRAZO DE VALIDADE 

 
UN 

 
10 

 
6,67 66,70 

24 

PIPOCA, MILHO PARA PIPOCA TIPO 1, PREPARADOS COM MATÉRIAS 
PRIMAS SÃS, LIMPAS, ISENTAS DE MATÉRIAS TERROSAS E PARASITOS 
E DE DETRITOS ANIMAIS OU VEGETAIS COM NO MÁXIMO DE 15% DE 
UMIDADE – EMBALAGEM 500G 

 
 
 

PCT 

 
 
 

20 

 
 
 

4,48 89,60 

25 
SAL IODADO, EMBALAGEM COM 1 KG, CONTENDO PRAZO DE 
VALIDADE. 

 
PCT 

 
32 

 
2,29 73,28 

26 VINAGRE DE ALCOOL 5 LITROS UN 10 10,69 106,90 

27 ABSORVENTE C ABAS SUAVE - C/ 8 UNIDADES PCT 700 2,87 2.009,00 

28 

ACENDEDOR DE FOGÃO MANUAL COM CABO LONGO. ACENDEDOR 
MANUAL COM IGNIÇÃO PIEZOELÉTRICA (SEM NECESSIDADE DE 
ENERGIA ELÉTRICA OU BATERIA). MODO DE ACIONAMENTO: BOTÃO 
DE PRESSÃO QUE GERA FAÍSCA AO SER APERTADO. COMPRIMENTO 
TOTAL MÍNIMO: 22CM. MATERIAL: CORPO EM PLÁSTICO RESISTENTE, 
PONTEIRA METÁLICA CONDUTORA. FORMATO: CABO ANATÔMICO 
PARA MELHOR EMPUNHADURA E SEGURANÇA DURANTE O USO. 
SEGURANÇA: PROPORCIONA MAIOR DISTÂNCIA ENTRE A MÃO DO 
PERADOR E O PONTO DE IGNIÇÃO. EMBALAGEM: UNIDADE 
PROTEGIDA EM EMBALAGEM INDIVIDUAL DO FABRICANTE, COM 
IDENTIFICAÇÃO CLARA DO PRODUTO E INSTRUÇÕES DE USO. 
VALIDADE: INDETERMINADA. GARANTIA MÍNIMA: 90 DIAS CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. PRODUTO DEVE ESTAR ISENTO DE 
DEFEITOS, RACHADURAS OU PEÇAS SOLTAS. A IGNIÇÃO DEVE SER 
EFICIENTE, COM PRODUÇÃO DE FAÍSCA VISÍVEL E FUNCIONAL AO 
ACIONAR O BOTÃO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UN 

 
 
 

28 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

9,71 

 
 
 

271,88 

29 ACIDO MURIÁTICO EMBALAGEM DE 5 LITROS GL 100 38,53 3.853,00 

30 

ACIDO PARA LIMPEZA PESADA, VASILHAME PLÁSTICO DE 5L, 
PRODUTO USADO NA LIMPEZA DE SUPERFÍCIES E PINTURAS 
LAVÁVEIS ESMALTADAS OU PLÁSTICAS. 

 
 

GL 

 
 

105 

 
 

16,53 1.735,65 

31 ÁGUA SANITÁRIA - GALÃO 5L GL 1496 8,32 12.446,72 

32 

ÁGUA SANITÁRIA – HIPOCLORITO DE SÓDIO – PRÓPRIA PARA 
ALIMENTOS. EMBALAGEM NÃO INFERIOR A 1 LITRO, COMPOSIÇÃO 
QUÍMICA: HIPOCLORITO DE SÓDIO E ÁGUA, TEOR DE CLORO ATIVO 
2% A 2,5%, COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. DATA DE 

 
 
 

UN 

 
 
 

150 

 
 
 

7,25 1.087,50 



 
 

38 

 

 

VALIDADE NÃO INFERIOR A 6 MESES A PARTIR DA ENTREGA. DEVE 
CONTER AS INFORMAÇÕES DO FABRICANTE ESTAMPADOS NA 
EMBALAGEM. NÃO DEVE APRESENTAR ESSÊNCIAS E PERFUMES PARA 
SER UTILIZADO NA DESINFECÇÃO DE ALIMENTOS 

33 ALCOOL EM GEL 70% EMBALAGEM DE 5 LITROS GL 273 30,59 8.351,07 

34 ÁLCOOL LÍQUIDO 70º, EMBALAGEM DE 1 LITRO UN 1301 5,81 7.558,81 

35 ALCOOL LÍQUIDO 92, 8º INPM (95,26º GL) C/1LT UN 1068 12,67 13.531,56 

36 ALCOOL LÍQUIDO HIGIENIZADOR 70% INPM - GALÃO DE 5 LITROS   GL 175 29,19 5.108,25 

37 ALVEJANTE MULTIUSO COM FRAGRANCIA EMBALAGEM DE 5 LITROS GL 485 8,56 4.151,60 

38 AMACIANTE DE ROUPA EMBALAGEM DE 5 LITROS GL 510 11,06 5.640,60 

39 BALDE DE PLÁSTICO COM TAMPA, CAPACIDADE DE 20 LITROS. UN 97 30,64 2.972,08 

40 
BALDE PARA USO DOMÉSTICO DE DOIS BICOS GRADUADO, DE 
POLIPROPILENO, REFORÇADO, COM CAPACIDADE DE 8,5L, 1ª LINHA. 

 
UN 

 
157 

 
8,51 1.336,07 

41 
BALDE PARA USO DOMÉSTICO, DE POLIPROPILENO, REFORÇADO, 
COM CAPACIDADE DE 15L, ALÇA DE METAL, 1ª LINHA 

 
UN 

 
114 

 
13,12 1.495,68 

42 CERA EM PASTA INCOLOR EMBALAGEM DE 400GR UN 170 17,79 3.024,30 

43 

CERA LÍQUIDA PARA PISO/MADEIRAS BRILHO INSTANTÂNEO, COR 
INCOLOR. CONT: CERAS POLIETILÊNICA E MICROCRISTALINA, 
POLÍMERO ACRÍLICO, RESINA FUMÁRICA, PLASTIFICANTE, 
EMULSIONANTE, PERFUME FRASCO COM 500ML 

 
 
 

UN 

 
 
 

1016 

 
 
 

9,53 9.682,48 

44 CLORO ATIVO EM GEL 6%, EMBALAGEM DE 5 LITROS GL 1079 18,82 20.306,78 

45 CONDICIONADOR P/TODOS OS TIPOS DE CABELOS - 350 ML UN 80 9,02 721,60 

46 
COPOS DESCARTAVEIS 180 ML - CX COM 2.500 UNIDADES, CONF. AS 
NORMAS ESTABELECIDAS PELA ABNT 14.865/2002 

CX 
508 93,76 

47.630,08 

47 
COPOS DESCARTAVEIS 50 ML - CX C/ 5000 UNIDADES, CONFORME AS 
NORMAS ESTABELECIDAS PELA ABNT 14.865/2002. 

CX 
114 102,68 

11.705,52 

48 COTONETES - CX C/ 75 UNID. CX 130 3,00 390,00 

49 
CREME DENTAL COM BICARBONATO DE SODIO, EMBALAGEM DE 90 
G. 

UN 
200 3,45 

690,00 

50 CREME DENTAL INFANTIL - C/50 G SABOR DE UVA/MORANGO UN 200 4,97 994,00 

51 

DESENGORDURANTE. DETERGENTE DESENGORDURANTE GALÃO. 
PARA LIMPEZA E REMOÇÃO DE GORDURA, INDICADO PARA FORNOS, 
GRELHAS E FOGÕES. SEM ADIÇÃO DE FRAGRÂNCIA. DEVE CONTER 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE OU ANVISA. EMBALAGEM EM 
FRASCO PLÁSTICO DE 5 LITROS. 

 
 
 
 

GL 

 
 
 
 

50 

 
 
 
 

41,08 2.054,00 

52 DESENTUPIDOR DE VASO SANITÁRIO - RESISTENTE E PRÁTICO UN 53 9,89 524,17 

53 
DESINFETANTE LÍQUIDO PARA BANHEIRO - EMBALAGEM COM 5 
LITROS – EUCALIPTO, PINHO OU CITRUS. 

 
GL 

 
1883 

 
14,88 28.019,04 

54 
DESODORANTE AEROSOL, JATO SECO, FRAGRANCIA VARIADA 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 89G. 

 
UN 

 
214 

 
10,92 2.336,88 

55 DESODORIZADOR DE AMBIENTE AEROSOL 360ML UN 1138 10,53 11.983,14 

56 
DETERGENTE BIODEGRADAVEL NEUTRO PARA LOUÇA EMBALAGEM 
DE 5 LITROS 

 
GL 

 
1268 

 
12,57 15.938,76 

57 
DISPENSER DE PAREDE, PARA SABONETE LÍQUIDO C/ RESERVATÓRIO 
DE 800 ML. - COR A ESCOLHER 

 
UN 

 
121 

 
25,91 3.135,11 

58 
DISPENSER PARA PAPEL HIGIENICO ROLÃO DE 300M. APLICAÇÃO: 
PAREDE; PLASTICO, TAM. 27X25X14CM 

 
UN 

 
35 

 
27,35 957,25 

59 ESCOVA COM SUPORTE PARA VASO SANITÁRIO UN 221 5,76 1.272,96 

60 ESCOVA DENTAL MÉDIA CERDAS MACIAS UN 200 2,93 586,00 

61 
ESCOVA EM PLÁSTICO PARA LAVAR ROUPA - TAMANHO MÉDIO E 
CERDAS FIRMES 

 
UN 

 
181 

 
3,33 602,73 

62 ESCOVÃO DE CABO DE NO MÍNIMO 1,24 METROS UN 15 15,95 239,25 

63 ESPONJA DE AÇO GROSSA Nº 0 UN 135 2,62 353,70 

64 ESPONJA DE AÇO P/ CHÃO Nº 02 UN 275 3,21 882,75 

65 ESPONJA DE LÃ DE AÇO 60 G C/8 UN 1144 2,44 2.791,36 

66 ESPONJA MACIA PARA BANHO INFANTIL - EM ESPUMA UN 170 5,24 890,80 

67 ESPONJA PARA LOUÇA DUPLA FACE C/ 3 UNIDADES PCT 3796 2,59 9.831,64 

68 FILME PVC TRANSPARENTE BOBINA DE 30 M 28 Cm X 30 M UN 151 5,20 785,20 

69 FILTRO DE PAPEL PARA CAFÉ Nº 103. CAIXA COM 30 UNIDADES CX 1032 4,41 4.551,12 

70 FILTRO PARA ASPIRADOR DE PÓ E ÁGUA FLEX 1400 UN 50 19,08 954,00 
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71 FOSFOROS CX GRANDE COM NO MÍNIMO 200 PALITOS CX 299 3,66 1.094,34 

72 FRALDAS C/ 5 UNID (TECIDO DUPLO) – 70CM X 70CM PCT 200 29,48 5.896,00 

73 FRALDAS DESCARTÁVEIS G C/ 34 UN PCT 580 25,82 14.975,60 

74 FRALDAS DESCARTÁVEIS M C/ 40 UN PCT 560 26,08 14.604,80 

75 FRALDAS DESCARTÁVEIS P C/ 42 UN PCT 560 23,49 13.154,40 

76 FRALDAS DESCARTÁVEIS XG C/ 26 UN PCT 570 34,83 19.853,10 

77 GALÃO DE ÁGUA MINERAL 20L - RECARGA UN 70 13,99 979,30 

78 GRAMPO PARA ROUPA EM MADEIRA - PCT C/ 12 UNID. PCT 382 2,45 935,90 

79 GUARDANAPOS DE PAPEL BRANCO - MÉDIO COM 50 UN PCT 585 2,16 1.263,60 

80 INSETICIDA EM FRASCO DE 300 ML - AEROSOL UN 541 8,71 4.712,11 

81 LENÇO DE PAPEL DESCARTÁVEL EMBALAGEM COM 50 FOLHAS CX 50 9,52 476,00 

82 LIMPA ALUMINIO LÍQUIDO EMBALAGEM DE 5 LITROS. GL 261 16,24 4.238,64 

83 LIMPA FORNO LÍQUIDO EMBALAGEM DE 5 LITROS. GL 80 33,63 2.691,20 

84 LIMPA INOX EMBALAGEM DE 500 ML UN 175 3,53 617,75 

85 LIMPA VIDROS EMBALAGEM DE 5 LITROS GL 216 16,84 3.637,44 

86 LIXA FINA PARA FOGÃO Nº 108 UN 150 2,35 352,50 

87 LIXEIRA COM TAMPA 30 LITROS UN 117 21,81 2.551,77 

88 
LIXEIRA REFORÇADO PARA COZINHA, MINIMO 50 LITROS COM 
TAMPA, EM POLIPROPILENO, ACIONAMENTO COM PEDAL DE METAL. 

 
UN 

 
74 

 
131,65 9.742,10 

89 LIXEIRA SEM TAMPA 30 LITROS UN 90 29,69 2.672,10 

90 
LUVA DESCARTÁVEL DE LATEX PARA PROCEDIMENTO COM PÓ CX 
COM  100 UN TAMANHO P E PP. 

 
CX 

 
142 

 
19,23 2.730,66 

91 
LUVA DESCARTÁVEL DE LATEX PARA PROCEDIMENTO COM PÓ CX 
COM 100 UN. TAM G 

 
CX 

 
299 

 
18,78 5.615,22 

92 
LUVA DESCARTÁVEL DE LATEX PARA PROCEDIMENTO COM PÓ CX 
COM 100 UN. TAM M 

 
CX 

 
287 

 
20,66 5.929,42 

93 LUVAS DE LATEX P/ LIMPEZA (G) - LARANJADA PAR 795 3,09 2.456,55 

94 LUVAS DE LATEX P/ LIMPEZA (P) - LARANJADA PAR 365 3,29 1.200,85 

95 LUVAS DE LATEX P/LIMPEZA (M) - LARANJADA PAR 995 3,03 3.014,85 

96 NAFTALINA - PCT C/ 10 UND PCT 137 4,21 576,77 

97 ÓLEO DE PEROBA PARA MADEIRA FRASCO COM 200 ML UN 20 11,58 231,60 

98 PÁ DE LIXO, COM CABO ALTO, BASE COM BORRACHA. UN 147 10,33 1.518,51 

99 
PALHETA PLÁSTICA DE 9CM CADA, CAIXA COM 5.000 UNIDADES EM 
PACOTES INDIVIDUAIS COM 500 UNIDADES CADA 

 
PCT 

 
01 

 
117,51 117,51 

100 PALITO DE DENTE- CX C/ 100 UND CX 150 1,26 189,00 

101 PALITO DE PICOLÉ PCT C/ 100 UNIDADES PCT 710 5,46 3.876,60 

102 PALITO PARA ESPETINHO COM 18 cm - PCT C/ 50 UNIDADES PCT 710 3,59 2.548,90 

103 

PANO DE CHÃO – PARA COZINHA. PANO ATOALHADO FELPUDO, 85% 
ALGODÃO E 15% POLIÉSTER. COR: BRANCO. DIMENSÕES: 50CM X 
80CM 

 
 

UN 

 
 

150 

 
 

6,87 1.030,50 

104 

PANO DE CHÃO – USO GERAL. PANO ATOALHADO FELPUDO, 85% 
ALGODÃO E 15% POLIÉSTER. COR: COLORIDO, XADREZ OU LISTRADO. 
DIMENSÕES: 50 X 80 CM 

 
 

UN 

 
 

150 

 
 

6,50 975,00 

105 

PANO DE CHÃO - USO GERAL. PANO ATOALHADO FELPUDO, 85% 
ALGODÃO E 15% POLIÉSTER. COR: BRANCO OU PARDO. DIMENSÕES: 
50 X 80 CM 

 
 

UN 

 
 

1099 

 
 

6,41 7.044,59 

106 PANO DE FLANELA - TAMANHO GRANDE - 40 X 60 UN 961 4,04 3.882,44 

107 

PANO DE PRATO GRANDE, DUPLO – BRANCO DE ALTA QUALIDADE 
100% ALGODÃO, COM AS MEDIDAS DE 50 DE LARGURA X 75 ALTURA, 
TRAMA MÍNIMA 12, ACABAMENTO EM BAINHA NAS LATERAIS COM 
COSTURA REFORÇADA, SEM BARRADO. 

 
 
 

UN 

 
 
 

774 

 
 
 

9,00 6.966,00 

108 

PANO DE PRATO MÉDIO, DUPLO – BRANCO DE ALTA QUALIDADE 
100% ALGODÃO, COM AS MEDIDAS DE 41 DE LARGURA X 66 ALTURA, 
TRAMA MÍNIMA 11, ACABAMENTO EM BAINHA NAS LATERAIS COM 
COSTURA REFORÇADA, SEM BARRADO. 

 
 
 

UN 

 
 
 

400 

 
 
 

5,14 2.056,00 

109 PANO MÁGICO GRANDE / MICROFIBRA 50X70CM UN 1014 7,49 7.594,86 

110 PANO MÁGICO MÉDIO / MICROFIBRA MINIMO 35X35CM UN 453 3,36 1.522,08 

111 PAPEL ALUMINIO - ROLO DE 45 CM x 7,5 M UN 480 7,05 3.384,00 

112 PAPEL FILME BOBINA COM 300 METROS UN 112 28,59 3.202,08 

113 PAPEL HIGIENICO BRANCO FOLHA DUPLA PCT C/ 12 ROLOS DE 30 M - PCT 2700 13,87 37.449,00 



 
 

40 

 

 

ALTA QUALIDADE 

114 
PAPEL HIGIENICO NEUTRO FOLHA SIMPLES 300M BRANCO - PCT 8 
ROLOS 

 
PCT 

 
1097 

 
32,19 35.312,43 

115 

PAPEL MANTEIGA. MATERIAL CELULOSE VEGETAL, GRAMATURA 
90G/M2 PARA UTILIZAÇÃO CULINÁRIA EM GERAL. PAPEL 
IMPERMEÁVEL, ACETINADO. DIMENSÕES MÍNIMAS: 75CM DE 
COMPRIMENTO E 30CM DE LARGURA 

 
 
 

UN 

 
 
 

100 

 
 
 

5,82 582,00 

116 
PAPEL TOALHA PARA BANHEIRO INTERFOLHADO EM FARDO C/1000 - 
BRANCO MACIO - NAO RECICLADO 

 
FD 

 
6512 

 
11,42 74.367,04 

117 PAPEL TOALHA PARA COZINHA - 60 FOLHAS C/ 02 UNIDADES PCT 677 4,30 2.911,10 

118 PEDRA SANITÁRIA 25GR. UN 786 1,70 1.336,20 

119 

PORTA PAPEL TOALHA (DISPENSER) PARA ACONDICIONAR PAPEL 
TOALHA DE 3 DOBRAS DE 26 x 23 CM; EM MATERIAL PLÁSTICO, NA 
COR BRANCA; AFIXAÇÃO EM PAREDE POR MEIO DE PARAFUSOS; 
CAPACIDADE PARA APROXIMADAMENTE 500 FOLHAS DE PAPEL 
TOALHA. ABERTURA FRONTAL POR MEIO DE BOTÕES OU CHAVE 
ESPECIFÍCA. 

 
 
 
 
 

UN 

 
 
 
 
 

120 

 
 
 
 
 

29,90 3.588,00 

120 

PREGADOR DE ROUPA – PARA COZINHA. PRENDEDOR 
CONFECCIONADO EM BAMBU, PARA PANOS, MODELOS SIMPLES. 
DIMENSÃO: 7,5 CM. EMBALAGEM CONTENDO 12 UN. 

 
PCT 

 
 

50 

 
 

2,59 129,50 

121 QUEROSENE 900 ML UN 133 14,75 1.961,75 

122 

RATOEIRA FITA ADESIVA-COLA RATO, NÃO UTILIZA VENENO, 
INDICADO PARA AMBIENTES ESCOLARES.DIMENSÃO MINIMA 
25X18CM.  

 
UN 

 
44 

 
9,22 

405,68 

123 REFIL DE BORRACHA 0,60 CM PARA RODOS DE ALUMINIO UN 514 4,56 2.343,84 

124 REFIL DE BORRACHA 0,90 CM PARA RODOS DE ALUMINIO UN 42 21,68 910,56 

125 
REFIL DE ESPONJA DE FIBRAS DE LIMPEZA 40 CM PARA RODOS DE 
ALUMINIO 

 
UN 

 
42 

 
3,58 150,36 

126 
REFIL DE ESPONJA DE FIBRAS DE LIMPEZA 60 CM PARA RODOS DE 
ALUMINIO 

 
UN 

 
42 

 
19,96 838,32 

127 REMOVEDOR DE CERA EMBALAGEM DE 5 LITROS GL 25 50,00 1.250,00 

128 

RODO COM ESPONJA DE FIBRAS DE LIMPEZA COM ESTRUTURA EM 
ALUMINIO OU POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA, 40 CM - CABO 
EM ALUMINO DE NO MÍNIMO 1,24 METROS C/ CÓDIGO DE BARRA 

 
 

UN 

 
 

248 

 
 

16,66 4.131,68 

129 

RODO COM ESPONJA DE FIBRAS DE LIMPEZA COM ESTRUTURA EM 
ALUMINIO OU POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA, 60 CM - CABO 
EM ALUMINO DE NO MÍNIMO 1,24 METROS C/ CÓDIGO DE BARRA 

 
 

UN 

 
 

174 

 
 

19,88 3.459,12 

130 RODO DE ESPUMA 60CM UN 119 14,25 1.695,75 

131 RODO DE ESPUMA 90CM UN 105 20,48 2.150,40 

132 RODO DE MADEIRA 60CM UN 77 10,72 825,44 

133 RODO DE MADEIRA 90CM UN 97 11,69 1.133,93 

134 
RODO EM ALUMINIO 0,60 CM - CABO DE NO MINIMO 1,24 METROS 
EM ALUMÍNIO 

 
UN 

 
157 

 
24,35 3.822,95 

135 
RODO EM ALUMINIO COM REFORÇO - 0,90 CM - CABO DE NO 
MINIMO 1,24 METROS EM ALUMÍNIO 

 
UN 

 
71 

 
29,33 2.082,43 

136 RODO MADEIRA TAMANHO 30 a 40 CM CABO LONGO UN 99 9,92 982,08 

137 
SABÃO DE ALCOOL EM BARRA - PACOTE COM 05 (CINCO) BARRAS DE 
200G 

 
PCT 

 
236 

 
12,89 3.042,04 

138 

SABÃO EM PÓ - EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 KG, COMPONENTE: 
ALQUIL BENZENO SULFONATO DE SÓDIO, BRANQUIADOR ÓPTICO, 
ESSÊNCIA, TENSOATIVO ANIÔNICO - PRODUTO NOTIFICADO NA 
ANVISA/MS - 
 REFERÊNCIA: BRILHANTE, TIXAN IPÊ, OU SIMILAR 

 
 
 
 

PCT 

 
 
 
 

2377 

 
 
 
 

8,27 19.657,79 

139 

SABONETE INFANTIL - 90 GRAMAS, BRANCO, COMPONENTE: 
FRAGRÂNCIA, GLICERINA; PRODUTO NOTIFICADO NA ANVISA/MS – 
REFERÊNCIA: ALBANY, LUX, FRANCIS OU SIMILAR 

 
 

UN 

 
 

180 

 
 

3,81 685,80 

140 
SABONETE LÍQUIDO CONCENTRADO PARA HIGIENIZAÇÃO DAS MÃOS 
- EMBALAGEM DE 5 LITROS - COM VASILHAME 

 
UN 

 
514 

 
24,64 12.664,96 

141 

SABONETE LÍQUIDO NEUTRO. SABONETE LÍQUIDO CREMOSO, SEM 
FRAGÂNCIA, PARA HIGIENE DAS MÃOS, COM FÓRMULA 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADA, QUE NÃO AGRIDE A PELE DAS 

 
 

GL 

 
 

50 

 
 

19,03 951,50 
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MÃOS. DEVE CONTER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE OU 
ANVISA. EMBALAGEM EM FRASCO PLÁSTICO DE 5 LITROS 

142 
SACO DE LIXO DE 100L COM 100 UNIDADES - MICRA 8 DE FACIL 
ABERTURA E RESISTENTE 

 
PCT 

 
1055 

 
33,72 35.574,60 

143 
SACO DE LIXO DE 200L COM 100 UNIDADES MICRA 9 DE FÁCIL 
ABERTURA E RESISTENTE 

 
PCT 

 
660 

 
63,12 41.659,20 

144 
SACO DE LIXO DE 20L COM 100 UNIDADES MICRA 4 DE FÁCIL 
ABERTURA E RESISTENTE 

 
PCT 

 
851 

 
9,26 7.880,26 

145 
SACO DE LIXO DE 30L COM 100 UNIDADES MICRA 8 FÁCIL ABERTURA 
E RESISTENTE 

 
PCT 

 
881 

 
16,10 14.184,10 

146 
SACO DE LIXO DE 40L COM 100 UNIDADES MICRA 5 DE FÁCIL 
ABERTURA E RESISTENTE. 

 
PCT 

 
856 

 
16,96 14.517,76 

147 
SACO DE LIXO DE 50L COM 100 UNIDADES - MICRA 4 DE FACIL 
ABERTURA E RESISTENTE 

 
PCT 

 
941 

 
13,49 12.694,09 

148 

SACO ESTÉRIL PARA AMOSTRA – PARA COZINHA. MATERIAL 
ESTERILIZADO, LACRADO E COM TARJA; LIVRE DE CONTAMINANTES. 
PRODUZIDO EM POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE, MATERIAL 
ESTERILIZADO, CONTENDO UMA TARJA BRANCA EM CADA UNIDADE 
PARA A PERSONALIZAÇÃO DO DESCRITIVO DO CONTEÚDO. O SACO 
PARA AMOSTRA DEVE VIR TOTALMENTE LACRADO. SACO PARA 
AMOSTRAS SÓLIDAS, SEMISSÓLIDAS E LÍQUIDAS. PRODUTO 
DESTINADO AO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO 
DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 
LARGURA: 12CM; COMPRIMENTO: 30CM. EMBALAGEM CONTENDO 
NO MÍNIMO 500 UNIDADES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PCT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

100 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

49,37 4.937,00 

149 

SACO DE PAPEL PARA PIPOCA - EMBALAGEM COM 500 UNIDADES. 
MATERIAL: PAPEL MONOLÚCIDO, KRAFT OU SIMILAR, APROPRIADO 
PARA CONTATO COM ALIMNETOS. DIMENSÕES MÍNIMAS: 7,2 CM 
(LARGURA) X 14CM (ALTURA). CAPACIDADE: APROXIMADAMENTE: 
40 A 60 G DE PIPOCA. COR: BRANCO OU PARDO. GRAMATURA DO 
PAPEL: MÍNIMO 28G/M² (SUFICIENTE PARA RESISTÊNCIA SEM 
RASGAR). RESISTÊNCIA: PRODUTO DEVE SUPORTAR O PESO DA 
PIPOCA SEM ROMPER OU DEFORMAR. USO: PRODUTO 
DESCARTÁVEL, DE USO ÚNICO, NÃO RECICLADO. ATÓXICO: LIVRE DE 
SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, APROPRIADO PARA USO EM ALIMENTOS. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

PCT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

20,05 200,50 

150 SACO PARA CONGELAMENTO - PCT DE 10KG - ROLO C/500 UNID. PCT 471 61,83 29.121,93 

151 SACO PARA CONGELAMENTO - PCT DE 5KG - ROLO C/100 UNID. PCT 641 5,76 3.692,16 

152 SAPONÁCEO LÍQUIDO C/ 300ML UN 899 3,43 3.083,57 

153 SHAMPOO ADULTO PARA TODOS OS TIPOS DE CABELO - 350 ML UN 20 9,05 181,00 

154 SHAMPOO INFANTIL PARA TODOS OS TIPOS DE CABELO - 350 ML UN 140 9,92 1.388,80 

155 
SOLUÇÃO DESENTUPIDORA DE PIAS, RALOS E VASOS SANITÁRIOS 
EMBALAGEM COM MINIMO 500ML 

 
UN 

 
94 

 
20,65 1.941,10 

156 SUPORTE PARA FILTRO PARA CAFÉ - Nº 103 UN 71 7,42 526,82 

157 
TOALHA DE BANHO DE BOA QUALIDADE TAMANHO MINIMO  65cm X 
115m 

 
UN 

 
160 

 
20,51 3.281,60 

158 TOALHA DE MESA GRANDE MAXIMO 2,5 M X 1,8 M UN 71 41,46 2.943,66 

159 TOALHA DE ROSTO FELPUDA BRANCA TAMANHO 40cm X 60cm UN 280 10,79 3.021,20 

160 TOALHA DE ROSTO FELPUDA COLORIDA TAMANHO 40cm X 60cm UN 170 10,79 1.834,30 

161 

TOUCA DE TNT – PARA COZINHA. TOUCA SANFONADA, TIPO 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM TNT, MATERIAL RESISTENTE, 
TAMANHO ÚNICO, COM ELÁSTICO, PARA UTILIZAÇÃO EM COZINHA. 
COR: COLORIDA SORTIDA (MENOS BRANCA), PACOTE COM 100 UN. 

 
 
 

PCT 

 
 
 

50 

 
 
 

8,70 435,00 

162 
TOUCA DESCARTÁVEL - COM ELÁSTICO, BRANCA, ATÓXICA, 100% 
POLIPROPILENO, NÃO ESTÉRIL - PCT COM 100 UN 

 
PCT 

 
362 

 
6,93 2.508,66 

163 

VARAL DE CHÃO COM ABAS EM ALUMINIO, COM SEIS VARETAS 
RESISTENTES NO CENTRO E DUAS ABAS COM TRÊS VARETAS CADA, 
COM CAPACIDADE PARA 13 KG DE ROUPAS DISTRIBUIDOS.DIMENSÃO 
143X49X90 CM 

 
 
 

UN 

 
 
 

51 

 
 
 

146,66 7.479,66 

164 
VASSOURA CERDAS EM NYLON E PLUMADAS, COM BASE GRANDE 
COM CABO DE ALUMÍNIO 

 
UN 

 
299 

 
11,66 3.486,34 

165 VASSOURA DE METAL PARA VARRER GRAMA - TAMANHO GRANDE UN 53 21,71 1.150,63 
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166 VASSOURA DE PALHA COM NO MINIMO 03 AMARRAS UN 583 18,96 11.053,68 

167 VENENO PARA RATOS, GRANULADO SACHE 25 G. UN 187 2,25 420,75 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 4.124/2023. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da ata de 

registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. A ata de registro de preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Verificou-se por meio de levantamentos realizados junto às unidades administrativas responsáveis, 

a existência de uma demanda contínuas por insumos essenciais ao suporte das atividades 

institucionais. Tais demandas decorrem da necessidade de garantir condições adequadas para o 

funcionamento regular dos serviços prestados, assegurando a higiene, a organização, o bem-estar dos 

usuários e servidores, bem como a manutenção da infraestrutura física e operacional. 

2.2. A necessidade em questão está relacionada ao consumo habitual e sistemático de determinados 

itens, cujo fornecimento, de forma adequada e regular, é condição indispensável para o atendimento 

dos objetivos institucionais e para a continuidade das atividades desenvolvidas. 

2.3. A frequência e o volume dessas demandas foram identificados por meio da análise do histórico de 

consumo, requisições internas e previsões de planejamento elaboradas pelas áreas de apoio. Esses 

dados demonstram que a indisponibilidade ou insuficiência desses recursos pode comprometer a 

qualidade, a eficiência e a continuidade dos serviços prestados pela administração pública. 

2.4. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no item 07. 

Estimativa de Custo Total da Contratação do Estudo Técnico Preliminar. 

2.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme link abaixo:  

PLANO ANUAL DE CONTRATACOES EXERCICIO 2025.pdf 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

https://matelandia.pr.gov.br/prefeitura/arquivos/plano_contratacao_anual/PLANO%20ANUAL%20DE%20CONTRATACOES%20EXERCICIO%202025.pdf
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3.1. A presente contratação visa atender à necessidade de fornecimento contínuo de insumos 

essenciais às atividades institucionais deste órgão/entidade. Com base na análise de demandas recorrentes, na 

disponibilidade de fornecedores locais e na estratégia de fortalecimento da economia regional, optou-se por 

restringir a participação no certame, de forma exclusiva, a microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas na Região Oeste do Paraná. 

3.2. Essa medida está amparada na Lei Municipal nº 4.733/2021 e no Decreto nº 3.318/2021, que 

instituem a política de desenvolvimento local por meio do Programa “Compra Matelândia”. O objetivo é fomentar 

os arranjos produtivos locais, gerar empregos, promover o desenvolvimento sustentável e aumentar a eficiência 

da gestão pública. 

3.3. Além dos benefícios socioeconômicos, a contratação de fornecedores locais facilita a logística, 

reduz prazos de entrega e agiliza eventuais substituições de produtos, evitando prejuízos à continuidade dos 

serviços públicos. 

3.4. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no tópico 8. Descrição da 

Solução Como um Todo do Estudo Técnico Preliminar. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados no tópico 4. Requisitos da Contratação 

do Estudo Técnico Preliminar. 

Indicação de marcas ou modelos: 

4.2. Não haverá indicação de marcas. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço  

4.3. Não há vedações acerca de marcas e produtos. 

Da exigência de amostra  

4.4. Havendo aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 

primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados 

por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

fornecedores interessados. 

4.5. A proposta vencedora está condicionada à avaliação de conformidade da comissão técnica. A 

classificação dos gêneros alimentícios para amostragem está embasada no Art. 41 da Lei 14.133/2021: 

II - exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimento de pré-qualificação permanente, na 
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fase de julgamento das propostas ou de lances, ou no período de vigência do contrato ou da ata de 

registro de preços, desde que previsto no edital da licitação e justificada a necessidade de sua 

apresentação; 

4.6. Serão exigidas amostras do seguinte item: 

Café torrado e moído – Item 12 

4.7. As amostras deverão ser entregues no endereço Avenida Duque de Caxias nº 800, Centro, Paço 

Municipal, aos cuidados do Departamento de Licitações, no prazo de 05 dias úteis, sendo que a 

empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

4.8. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, desde que solicitada de forma fundamentada pelo 

interessado, por meio do e-mail utilizado pelo Departamento de Licitações, antes do término do prazo. 

4.9. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

4.10. Critérios de Avaliação das Amostras 

4.10.1. As amostras serão avaliadas pela Comissão responsável, observando os seguintes 

aspectos: 

4.10.1.1. Análise Técnica:  

• Conformidade com as especificações técnicas: O café deve estar de acordo com a 

classificação (Tradicional ou Superior), moagem, torra e demais características descritas no 

edital. 

• Adequação às normas vigentes: O produto deve atender às exigências da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA) e do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), incluindo 

a Portaria SDA/MAPA nº 570/2022. 

• Rotulagem e embalagem: A embalagem deve ser a vácuo ou equivalente, garantindo a 

preservação do aroma e características do café. Serão verificados: 

o Nome e endereço do fabricante; 

o Peso líquido (500g); 

o Identificação do lote, data de fabricação e validade mínima de 6 meses a partir da 

entrega; 

o Presença do selo ABIC válido conforme classificação e, caso seja orgânico, certificação 

do MAPA; 

o Integridade da embalagem e legibilidade das informações. 

4.10.1.2. Análise de Rendimento e Preparo: 
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• Avaliação da eficiência do café em métodos de preparo recomendados (coador de papel e 

filtros); 

• Observação do rendimento final, considerando a extração equilibrada e aproveitamento máximo 

do pó sem desperdício excessivo. 

4.10.1.3. Análise Sensorial: 

• Observação dos aspectos organoléticos, incluindo: 

o Aroma: fresco e característico, sem odores estranhos; 

o Sabor: equilibrado, com acidez suave e corpo médio, sem notas excessivas de 

amargor; 

o Cor e textura da moagem: moagem média a fina, homogênea e sem impurezas 

visíveis. 

4.10.1.4. Desclassificação: 

• A não apresentação da amostra ou o não atendimento aos requisitos técnicos resultará na 

desclassificação do licitante, sendo convocado o segundo colocado, e assim 

sucessivamente. 

4.10.1.5. Prazos: 

• A comissão responsável emitirá Ata de Julgamento no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o 

recebimento das amostras. 

      Subcontratação 

4.11. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.12.Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega será de 05 (cinco) dias e deverá ocorrer no endereço indicado na nota de 

empenho, limitado ao território do município de Matelândia. 

5.2. O item, no ato da entrega, deverá corresponder fielmente ao registrado na Ata de Registro de 

Preços e na sua impossibilidade, deverá ser apresentado o bem de igual ou superior qualidade, caso 

contrário, poderá ser efetuado a recusa do recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Decreto Municipal nº 4.127/2023, 

art. 9 e art. 10). 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (art. 9 e art. 10 do Decreto Municipal nº 4.127/2023); 

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e art. 9 e art. 10 do Decreto Municipal nº 

4.127/2023; 

6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (art. 10, inciso II, do Decreto 

Municipal nº 4.127/2023);  

6.7.3 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (art. 10, inciso XV e §2º, do Decreto Municipal nº 4.127/2023). 

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (art. 10, §2º, do Decreto Municipal 

nº 4.127/2023). 

6.7.5 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (art. 10, inciso 

XVII, do Decreto Municipal nº 4.127/2023). 

6.7.6 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (art. 10, inciso XVII, 

do Decreto Municipal nº 4.127/2023). 

6.7.7 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (art. 10, inciso XVII e §2º do Decreto Municipal nº 

4.127/2023). 

6.7.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (art. 8º do Decreto Municipal nº 4.127/2023). 

6.7.9 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (art. 8º do Decreto Municipal nº 

4.127/2023). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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6.7.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (art. 8º do Decreto Municipal nº 

4.127/2023). 

6.7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (art. 8º do Decreto 

Municipal nº 4.127/2023). 

6.7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (art. 8º, 

inciso X, e art. 10, inciso XV, do Decreto Municipal nº 4.127/2023). 

6.7.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. (art. 8º do Decreto Municipal nº 4.127/2023). 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.17. O Município de Matelândia fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 

comprovação dos recolhimentos exigidos em lei.   

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.24 Não haverá antecipação de pagamento.  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.12.Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;  

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

8.26. Apresentar licença sanitária emitida pela autoridade competente do domicílio sede da proponente 

dentro do prazo de vigência. 

 

Documentação complementar: 

8.27. Declarações: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas 

cabíveis. 

c) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação. 

d) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 

27/10/99). 

e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social. 

f) Declaração de Nepotismo. 

g) Declaração de dados cadastrais para assinatura de Contrato. 

h) Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, se for o caso e Declaração de responsabilidade. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1.O custo estimado total da contratação é de R$ 1.018.604,85 (um milhão, dezoito mil, seiscentos e 

quatro reais e oitenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Matelândia. 

10.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

Reduzido Programática Fonte 

07 02.001.04.122.0003.2002.3.3.90.30.00.00 1000 

88 03.002.04.122.0003.2008.3.3.90.30.00.00 1000 

216 04.004.04.123.0003.2015.3.3.90.30.00.00 1000 

324 05.003.10.304.0033.2087.3.3.90.30.00.00 1000 

432 06.002.08.122.0003.2019.3.3.90.39.00.00 1000 

555 07.002.12.122.0003.2067.3.3.90.30.00.00 1103 

706 08.002.15.451.0007.2040.3.3.90.30.00.00 1000 

736 09.002.20.122.0003.2046.3.3.90.30.00.00 1000 

767 10.002.18.122.0003.2053.3.3.90.30.00.00 1000 

878 11.002.23.122.0017.2059.3.3.90.30.00.00 1000 

869 12.002.27.812.0003.2062.3.3.90.30.00.00 1000 

10.3.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

11.1. Consoante ao disposto no artigo 45 da Lei 9.784/99, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
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pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 

reparação.  

 
Matelândia-PR, 10 de junho de 2025. 

 
 
 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
 

_______________________________ 
Kelli Vanessa Stupp Oliveira  
Superintendente de Compras 

 
 

APROVAÇÃO PELO ORDENADOR DA DESPESA 
 

 
 

_______________________________ 

Gabriel da Silva Cadini 

Prefeito 
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ANEXO 03 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO LEGAL DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
(papel timbrado da licitante) 

 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 

Prefeitura Municipal de Matelândia, Estado do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2025 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado: 

 

DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de  ( ) 

MICROEMPRESA, ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou ( ) COOPERATIVA, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. (*Marcar este item caso se enquadre 

na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.) 

 

( ) DECLARA, para fins de obtenção do benefício disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebramos contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte (§2º do Art. 4º da Lei 14.133/2021). (*Marcar este item caso 

se enquadre na situação de microempresa ou empresa de pequeno). 

 

 

 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX . 

 

 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 04 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
  

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado 

 

DECLARA: 

 

(   ) que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX. 

 

 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 05 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE PLENAMENTE O OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado  

 

DECLARA:  

 

( ) que está plenamente capacitado o objeto de acordo com o licitado, referente ao PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXXX, nas quantidades e nos prazos previstos e que está ciente e concorda com as 

condições contidas no Edital e seus anexos.  

 

 

 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX. 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 06 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado: 

 

DECLARA:  

 

(  ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, 

da Constituição.  

 

 

 

 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX. 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 07 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO ART. 63, IV DA LEI 14.133 DE 2021 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado: 

 

DECLARA:  

 

(  ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

 

 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX. 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 08 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado: 

 

DECLARA:  

(   ) que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de 

governo, estando apta a contratar com o poder público.  

A idoneidade da empresa licitante poderá ser verifica ainda através dos seguintes meios:  

 

1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor

=nomeSancionado&direcao=asc);  

2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor

=nomeSancionado&direcao=asc);  

3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

 

 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX.  

 

 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 

 
 
 
 
 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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ANEXO 09 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO 
 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado: 

 

DECLARA:  

 

(  ) que não possui em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou 

colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público Municipal do ente 

licitante, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da comissão de 

contratação, agente de contratação ou autoridade ligada à contratação. 

 (   ) Possui em seu quadro societário componente, com o grau de parentesco e/ou vínculo por afinidade 

ou consanguinidade prescrito pela Súmula Vinculante 13/STF, em relação aos seguintes agentes públicos do 

ente licitante:  

1.Nome:_____________________________Ente:___________________  

2.Nome:_____________________________Ente:___________________  

 

 

 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX. 

 

 

 

 

 ___________________________________  

(Identificação e Assinatura do Representante Legal)  

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 10 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DIPOSTO NO §1º DO ART. 63 DA LEI 14.133 DE 
2021 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado: 

 

DECLARA: 

 

 (   ) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 

 

 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX. 

 

 

 

 

 ___________________________________  

(Identificação e Assinatura do Representante Legal)  

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 11 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSÁVEL 
 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA, para os devidos fins 

de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) 

responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do 

contrato.  

 

 

 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX.  

 

 

 

 

 

___________________________________  

(Identificação e Assinatura do Representante Legal)  

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

65 

 

 

ANEXO 12 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO AS NORMAS DE PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado: 

 

DECLARA: 

 

 (   ) conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 

comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 

por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou 

de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja 

de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma.  

 

 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX. 

 

 

 

 

 

 ___________________________________  

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

 (Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 13 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 
 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA para os devidos fins 

que em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo licitatório, bem como em caso de 

eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:  

 

E-mail:  

Telefone: ( ) _____-____ 

 

 Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 

fornecidos.  

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

 

 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de XXXX.  

 

 

 

 

___________________________________  

(Identificação e Assinatura do Representante Legal)  

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO 14 
 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/XXXX 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/XXXX 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/XXXX 

 

 

O MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede à Av. Duque de Caxias, nº 800, Centro – CEP 85887-000 – Matelândia - PR, inscrito no CNPJ nº 

76.206.465/0001-65, neste ato devidamente representado pelo(a) Sr.(a), considerando o julgamento do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/XXXX. resolve, nos termos da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, 

REGISTRAR OS PREÇOS da empresa abaixo qualificada, nas quantidades, termos e condições previstas no 

edital e seus anexos, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

BENEFICIÁRIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: ........., pessoa jurídica de direito privado, com sede à 

........., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ........., neste ato representada pelo(a) Sr(a). ........., portador(a) do 

RG nº ......... e inscrito(a) no CPF/MF nº ......... 

 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

1.1.  A presente Ata tem por objeto o registro de preços para ................., conforme segue: 

 

FORNECEDOR: 

CNPJ N°: 

LOTE ITEM UND. QTDE. DESCRIÇÃO MARCA/MODELO VLR. 

UNIT. 

VLR. 

TOTAL 

        

VALOR TOTAL  

 

2. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA: 

2.1.  A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1.  O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2.  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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2.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

2.3.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.  Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

2.4.1.  Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

2.4.2.  Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.4.2.1.  Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

2.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

2.4.3.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

2.5.  O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

2.6.  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

2.7.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

2.7.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

2.7.2.  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 5. 

2.8.  O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9.  Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

2.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

2.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 



 
 

69 

 

 

2.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

2.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

3. DO VALOR 

3.1.  As despesas decorrentes do fornecimento do objeto desta ata, terá o Valor Estimado em R$ ______ 

(______), compreendendo o todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

4.1.2.  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1.  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

5.1.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

5.1.2.  Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

5.1.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
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avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.  Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1.  Neste caso, o fornecedor encaminhará via protocolo online, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2.  Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 5.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

5.2.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 2.7. 

5.2.4.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

5.2.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1.  O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1.  Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2.  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3.  Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 79, Inciso III, do Decreto 

nº 4.120/2023; ou 

6.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.4.1.  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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6.4.  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

6.4.1.  Por razão de interesse público; 

6.4.2.  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3.  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado. 

 

7. DAS PENALIDADES 

7.1.  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital ou no aviso de contratação direta. 

7.1.1.  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

7.2.  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

Matelândia/PR, XX de XXX de XXXX. 
 
 

MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA 
Representante Legal 

 
 

 
 

RAZÃO SOCIAL CONTRATADA 
CNPJ N°  

Representante Legal 
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ANEXO – CADASTRO RESERVA 
 

 Seguindo a ordem de classificação, fixa-se a relação de fornecedores que aceitaram cotar os 

itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

FORNECEDOR: 

CNPJ N°: 

LOTE ITEM UND. QTDE. DESCRIÇÃO MARCA/MODELO VLR. 

UNIT. 

VLR. 

TOTAL 

        

VALOR TOTAL  

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

 

FORNECEDOR: 

CNPJ N°: 

LOTE ITEM UND. QTDE. DESCRIÇÃO MARCA/MODELO VLR. 

UNIT. 

VLR. 

TOTAL 

        

VALOR TOTAL  
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ANEXO 15 
MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO Nº XXXX/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO N° XXXX/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA E A EMPRESA XXXXXXX. 

 
O MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CGC/MF sob o Nº 
76.206.465/0001-65, com sede na Av. Duque de Caxias, n° 800, na Cidade de Matelândia, Estado do Paraná, 
neste ato representado por seu Prefeito, Sr. XXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 
lado a empresa XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXX, com sede na 
Rua XXXXX, neste ato representado pelo(a) Sr(a). XXXXX, portador(a) do CPF n° XXXXXX, R.G. n° XXXXX, a 
seguir denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório n° XXXXXX e em 
observância às disposições da Lei Federal n° 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 
presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto do presente instrumento é a contratação de XXXXXXX, nas condições estabelecidas no termo 
de referência. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto da contratação e suas especificações: 

 

ORDEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE. 
VALOR MÁX. 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
MÁX. 

TOTAL (R$) 

      

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 
b) O Edital da Licitação; 
c) A proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO 

 
2.1. O fornecimento do objeto obedecerá às condições de entrega e demais regras elencadas no Termo de 
Referência. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PAGAMENTO 
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O Contratante pagará ao Contratado o valor de R$ xxxx (xxxx). O pagamento será efetuado em 
moeda corrente no país através de depósito bancário em conta pertencente ao nome da contratada após a 
entrega dos objetos e a apresentação do respectivo documento fiscal atestado pelo Ordenador de Despesa. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo para pagamento ao contratado e demais condições referentes ao 
pagamento encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
   

CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTE 
 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em XX/XXXX/XXXX 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA ou 
índice que vier a substituí-lo exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 
PARÁGRAFO QUARTO - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
PARÁGRAFO SEXTO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O reajuste será realizado por apostilamento. 

  
CLAUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento das despesas decorrentes do objeto deste contrato, serão 

utilizados recursos oriundos da seguinte dotação orçamentária: 
 

Reduzido Programática Fonte 

XXXX XXXXXXXX XXXX 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
 

O presente contrato rege-se pelos preceitos do direito público e pela Lei Federal n° 14.133/2021, 
aplicando-se, subsidiariamente os princípios gerais dos contratos e as disposições de direito privado. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - São obrigações da Contratante: 
 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas o Termo de Referência; 
c) Designar um servidor ou comissão com prerrogativas para proceder à verificação de todos os aspectos 

que envolvam sua execução, para que os mesmos sejam executados com eficiência e eficácia, sempre 
que se verificarem falhas; 

d) As atividades da fiscalização e o nome do servidor ou comissão responsável pela fiscalização serão 
consignadas em livro próprio, devidamente assinado pelo responsável pela fiscalização por parte da 
CONTRATADA; 

e) Ter acesso, a qualquer hora a relatórios e documentação relativa ao objeto licitado; 
f) Solicitar da contratada nos prazos previstos, a documentação referente ao objeto licitado; 
g) Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, irregularidades ou faltas constantes do fornecimento 

do objeto, fixando prazos para as devidas correções; 
h) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva 

entrega do objeto desta licitação; 
i) Aplicar à Contratada as sanções regulamentares e contratuais, quando for o caso; 
j) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 
k) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente instrumento; 
l) Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para a adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 
m) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

n) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

o) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

p) Notificar os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, quanto ao início de 
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

q) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - São obrigações da Contratada: 
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I. Entregar o objeto do presente contrato dentro do prazo, respeitadas as especificações contidas na 
Cláusula Primeira, Parágrafo Primeiro; 

II. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e 
indiretamente, sobre o fornecimento; 

III. Rever sem custos adicionais e no prazo de 05 dias, qualquer item apontado como irregular por ocasião 
do fornecimento; 

IV. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Contratante, inerentes ao objeto da 
contratação; 

V. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 
VI. Responder por quaisquer danos pessoais, materiais ou morais decorrentes do fornecimento, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
VII. Não transferir a outrem no todo ou em parte suas obrigações firmadas por ocasião deste instrumento 

sem prévia e expressa anuência do Contratante; 
VIII. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Contratante, inerentes ao objeto da 

contratação; 
IX. Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicos concedentes ou contratantes, 

bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registro contábeis, por 
proposta de fiscalização. 

X. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

XI. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

XII. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT;  

XIII. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

XIV. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

XV. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

XVI. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual.  

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: Significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 
 
b) “prática fraudulenta”: Significa qualquer ato, falsificação ou emissão de fatos que, de forma 

intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício 
financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação; 

 
c) “prática colusiva”: Significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 

objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 
 
d) “prática coercitiva”: Significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 

direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente as 
ações de uma parte; 

 
e) “prática obstrutiva”:  Significa deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma 
investigação de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou 
intimidar qualquer parte interessada para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à 
investigação ou ao seu prosseguimento; Ou, atos que tenham como objetivo impedir materialmente o 
exercício dos direitos de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo abaixo: 
 

• Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do 
contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, sbconsultores, subempreiteiros, prestadores de 
serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se direta ou indiretamente em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ou concorrer para o contrato em questão; 

• Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato 
se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de 
qualquer parte dos recursos de empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou implementação do contrato 
em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias, para 
combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente 
no momento em que tomou conhecimento dessas práticas; 

• Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos de 
sansão cabíveis, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: para 
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outorga de contratos financiados; e para ser designado subempreiteiro, consultor, fornecedor ou 
prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato 
financiado;  

• Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que inspecione todas as contas e 
registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do 
contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados. 
 

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 
ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 
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“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

IV. Multa: 
1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

PARÁGRAFO NONO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

O prazo de vigência da contratação é de XX meses contados da assinatura deste instrumento. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUINTO - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

PARÁGRAFO SEXTO - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

PARÁGRAFO OITAVO - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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c) Indenizações e multas. 

PARÁGRAFO NONO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÃO 
 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 

As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 
Comarca de Matelândia, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA 
que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, 
citação inicial e outras medidas em direito permitidas.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONHECIMENTO DAS PARTES 

 
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos 

demais documentos vinculados ao presente contrato. 
 
Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as 

testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 
          

 
Matelândia-PR, XX de XXXXX de 2025. 
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___________________________________ 
MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA 
Gabriel da Silva Cadini 
PREFEITO 

___________________________________ 
EMPRESA XXX 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

___________________________________ 
GESTOR DO CONTRATO 
RG: 
CPF: 

 

___________________________________ 
FISCAL DO CONTRATO 
RG: 
CPF: 
 

 

 

 


